
IESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMlssÃo PERMANENTE DE LtC|TAçÃO - CpL
GNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

CAPA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

POR LTMITE DE LICITAÇÃO
No 03212021

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DATA: 02 de setembro de 2021

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO
DE ARTIGOS DE AVIAMENTOS E ARMARINHO.

VENCEDOR DO CERTAME

M. C. ARAUJO SILVA ARMARINHO - ME
CNPJ/MF: 05.338.537/0001 -80

Valor global R§ 48.250,00 (quarenta e oito mil duzentos e cinquenta reais).

Av. Professor Joáo lvlorais de Souza, 355 - Cenko - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluziadoparuâ.ma.oov.br
E-mail: assessoriaesoecialqo@qmail.com
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAçÃo e rrnerçes
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

o

Santa Luzia do Paruá-MA, 06 de julho de 2021

Senhor Secretário,

Visando a necessidade de realizar pesquisa de preço junto a empresas para

atender as demandas da Administração Municipal, no tocante a contratação de

empresa para o fornecimento de artigos de armarinho, solicitamos autorização para

realizar pesquisa de preços e assim também autorização para realizar o processo de

licitação na modalidade que melhor atender a Administração Pública.

Sem mais para o momento reitero votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Bto R MACEDO
o enador

Av. Professor Joào Morâis de Souza. 355 - CentÍo - Sânta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272000
Home Page: www.santaluziâdooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaesoeciâloo@amail.com

t

A Sua Senhoria, o Senhor,
Flávio José Padilha de Almeida
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
SANTA LUZIA DO PARUA.MA.

SEÍVPAF



M. C. ARAUJO SILVA ARMARINHO - ME
CNPJ: 05.338.537/0001-80

INS. ESIADUAL NO 12.203.386-8
AV. PROF. ]OÃO MORAIS DE SOUSA, 490 - CENTRO

SANTA LUZIA DO PARUA - MA CEP: 65.272-000

PROPOSTA DE PREçO

A PREFETruRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA
AV. PROFESSOR JOÃO MORAIS DE SOUSA . CENTRO, SANIA LUZIA DO PARUÁ - MA.

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: U. C. ARAÚJO SILVA ARMARINHO
NOME FATASIA: ARMARINHO ARAÚJO
CNPI : No 05.338.53710001-80
ENDEREÇO: AV. PROF. JOÃO MORAIS DE SOUSA, NO 490, CENTRO
CIDADE: SAilTA TUZIA DO PARUÁ - MA
CEP: 65.272-000

DADOS BANCARIO

BANCO: DO BRASIL
AGÊNCIA: 23L4.O
CONTA: 35,281-0 TIPO: CORENTE TITULAR: M. C. ARAÚJO SILVA . ARMARINHO

Prezado;

Apresentamos a nossa Proposta de Preço referente a dispensa de licita$o tendo
como objetivo fornecer artigos para decoração natalina, para a Prefeitura Municipal de Santa

Luzia do Paruá - MA.

h

ITEM OBJETO UND QUANT PR. UNIT PR. TOTAL

01 Tecido failete PÇ 245,00 1.225,00

02 Fita natalina larga MT 3,00

03 Festão grosso aramado Pç 1s0 45,00 6.750,00

04 Tecido tule com brilhos PÇ 200 21,00 4.200,00

05 Bolas natalina grandes UND 200 9,00 1.800,00

06 Bolas Natalina médias UND 200 5,50 1.100,00

07 Bolas natalina pequenas UND 200 2,00 400,00

08 Enfeites natalinos diversos UND 150 16,00 2.400,00

09 Fitas de cetim no 5 pep com 50
metros/22mm cores variadas

PÇ 30 38,90 1.167,00

05

720 360,00

(ffi kft
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M. C. ARAUJO SILVA ARMARINHO - ME
CNPJ : 05.338.5320001-80

INS. ESTADUAL NO 12.203.386-8
AV. PROF. JOÃO MORAIS DE SOUSA, 490 - CENTRO

SANTA LUZIA DO PARUÁ- MA CEP: 65.272-000

10 Cola tek bond c/209m CX 06 90,00 540,00

11 Feltro PÇ 30 210,00 6.300,00

t2 Acrilon MT 200 20,90 4.180,00

13 Festão fino verde PÇ 200 8,00 1.600,00

t4 Passamanaria dourada MT 200 3,00 600,00

15 Linha de anzol no60 PÇ 05 12,00 60,00

16 Tecido aveludado MT BO 36,00 2.880,00

Areia brilhante KG 02 84,50 169,00

18 Tapete verde MT 100 20,00 2.000,00

19 Fita cetim no 09 peça com 50
metros/38mm cores variadas

PÇ 50 48,00 2.400,00

Fita gorgorão estampada 38mm
com 10m.

PÇ 40 16,90 676,00

2l Peças de juta cor cru com 50mts. PÇ 02 1.003,25 2.006,50

22 Sacos celefone para presente
30x45

PCT 40 26,90 1.076,00

23 Saco transparente decorado
25X37

40 15,90 636,00

24 Saco transparente decorado
35X53

PC 30 37,90 1.137,00

25 Fita cetim com lurex peça com 10

metros/22mm cores variadas
MT 150 1 50 225,00

26 Manta acrílica R1 MT 100 22 00 2.200,00

27 Saco para presente decorado
45X60.

UND 65 2,50 162,50

TOTAL GERAL DA CONTRATAÇAO: R$ 48.250,00

77

20

PC

d
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M. C. ARAUJO SILVA ARMARINHO - ME

CNPJ: 05.338.5320001-80
INS. ESTADUAL NO 12.203.386-8

AV. PROF. JOÃO MORAIS DE SOUSA, 490 - CENTRO
SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA CEP: 65.272-000

tf

Declaro que todas as informações acima prestadas nessa proposta de preços

são reais e com todos os encargosjá incluídos.

Santa Luzia do Paruá - M4,26 de agosto de202l.

z?,«zzàkz/z-seá?-ztz-l--o--52-?%
MARIA CLEONICE ARAUJO SILVA - PROPRIETARIA

CNPJ: 05.338,537re00 1-80
lnsc. Est.: 12.203.386-8
ií C ARAUJO -,IyAARMARINHO

Av. M Joâo Moraes do Sousa. 490 . Centr0
StrütEia&Pilrd.[lA
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JOELSON C. LOPES
CNPJ: í 7.814.016/000í -30

INS. ESTADUAL NO 124057969
AV.JEFERSSON MESQUITA LEMOS, SN - DISTRITO PARUA

SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA CEP: 65-272-000

PROPOSTA DE PREçO

EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: JOE§ON C, LOPES - ME
NOME FANTASIA: CASA MARTINS

- CNPJ: Ne 17.814.016/(m1-30
..-, INS. ESTADUAL N9 124057969

ENDEREÇO: AV. JEFERSSON MESQUÍTA LEMOS, S/N - D|STR|TO PARUÁ
CIDADE: SANTA TUZIA DO PARUÁ - MA
CEP: 65.272-000

Prezado;

Apresentamos a nossa Proposta de Preço referente a dispensa de licitação tendo como
objetivo fornecer artigos de aviamentos e armarinho, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá - MA.

ITEM OB.IETO PR. TOTAL

atuÍ,aa

710,00

f,..+u+,uu

07 900,00

08 Fita ceüm ne 03 peçe com 50mt
cores variadas

1.004.00

0

N"

UO

UND o.uANT PR. UNIT

01 Viés de algodão 25mm cores
variadas

PÇ 9,10 273,OO

02 Cheio especial para almofada KG 50 33,20 1.650,00

ú3 Éíta decorativa 15mm FÇ EU 5,55

04 Argola com corrente em metal para

chaveiro

100 7,74

0s Bolinha de isopor n 30 UND 200 0,ss 110,00

FÉlÍÍo úores vâríãdãs, Peça c/' 10 fit

Fitilho de cetim ne1 cores
variadas

PÇ

LV
I

50 18,00

PÇ 40 25.L0

09 Fita de cetim ns 05 peça com 50mt
cores variadas

PÇ 35 38,20 1.337,00

N

PC
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10 Fita de cetim ne 09 peça com 50mt
cores variadas

!Z

1C r:-L^ ^-...-^ -^-- -.--i^À-Lat ta L\J5rr,I d Lut c5 Ydr tóuat5 Ít tEl

27 Elástico ns 20 largura 19mm PÇ 30

24 Fita de organsa 22mm PÇ 20

§
JOELSON C. LOPES

CNPJ: 17 81 4.016/0001-30
INS. ESTADUAL NO 124057969

AV.JEFERSSON MESQUITA LEMOS, SN - DISTRITO PARUÁ
SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA CEP: 65.272-000

5001q 21Ô 1 <('n ÂÂ

77,00 510,00

282,00

366,00

Pç 50 48,10 2.405,00

71 Fita de gorgurão estampada 38mm
c/ 10mt.

PÇ 40 17,o0 680,00

Ddrudnte5 r/o ruru L/ )ulltL5 UItL,, Z.UIU,UU

13 Peças de juta cor cÍu peça c/somts PC 02 1.010,00 2.020,00

74 Laços de fitas estreitos pct. c/100
UND.

PCT 105 1,O0 735,00

1b Mine bouquet de flores c/12 UND PCT 200 3,10 620,00

17 Novelo de lã cores variadas pct.

C/5 UND

PCT 50 27,60

Drelmrnrrir MT

Peça de tule c/somts UND 06 60s,00 3.630,00

20 Fita decorativa 32mm PÇ 40 12,00 480,00

22 Saco celefone para presente 30X45 PCT 40 27,00 1.080,00

Entre meio branco em tecido
algodão

30 2t,00 630,00

74,70

25 Tiara encapada cores variadas PC 100 15,10 1.510,00

26 Peça de renda najar 37mm cores
variadas

PÇ 30 46,00 1.380,00

240 4,70 948,0027 Tinta p/ tecido 37ml cores
variadas I

UND

PÇ 35 19,50 682,5028 Fita de organza 38mm

PÇ 100 3,10 310,0029 Fitilho decorativo cores variadas

30 | Massa para biscuit pacote 500mg PC 30 t2,20

520,0031 Meia de seda para artesanato UND 200 2,60

UND 100 74,60 1.460,0032 Novelo de linha para crochê

2,to 630,0033 Perolas ns 06 PC

6,20Viés 12mm cores variadas PC 1005.+ 620,00

1.380,00

19

23 PC

300

s&
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JOELSON C. LOPES
CNPJ: I 7.814.016/0001-30

INS. ESTADUAL NO 
,124057969

AV.JEFERSSON MESQUITA LEMOS, SN - DISTRITO PARUA
SANTA LUZIA DO PARUA - MA CEP: 65.272-000

36 Elástico com 34mm de largura peça

com 25mts
PC 30 30,00 900,00

Fio para overlock cores vaÍiadas f,gU JOU,UV

38 Botão grande para colorir com tecido PC 05 27,70 135,50

39 Bobina metal baixa UND 100 L,20 120,00

PC40 Saco transparente decorado 25X37 40 16,00 640,00

35 Bordado inglês branco de tecido de

10cm de largura c/ 13,7mts
PC 30

3ú

UND 720

24,00 720,OO

r8,0ú i.i4ú,úú

2U,OO

216,OO

300,o0

540,00

775,00

)l

47 Saco transparente ciecoracio 35X53 PC

45 Agulha de crochê ne 10

47

JZ

56

UND 130,0042 Bola de isopor ns 80 100 1,30

UND 100 2,t0 210,0043 Bola de iso or ns 100

ulha de crochê ns 08 UND 120 2,70 252,0044

2,20

2t6,00UND 60 3,6046 Agulha de crochê para barbante
3,50cm

3,60UND 60Agulha de crochê para barbante

1,30 130,00UND 100Lasteck com 10mt48

480,00MT 300 1,60Cianinha cores variadas49

320,00MT 200 1,6050 Fitacom lourex ne

6,0050Etástico fino ns C/ 10mt Fç

2,60 780,00MT 300Perolas em metros ne 0653

1.080,00TM 300 3,6054

22,t0 1.105,00MT 50Manta acrílica R155

200 2,'10MTra 50mmF ranJa iar

250 3,10MT57 Torsal cores variadas

228,OO7 60PC 30Agulha de mão ne 0158

315,0030 10,50PC59 Agu lha de máquina ne 14

10,50ulha de máquina n" 16 PC

169,002,60UND 65Saco para presente decorado 45x6061

R9 48.981,00TOTAL GERAL DA CONTRATAçÃO:

315,00

T

Perolas em metros ne 08

60 30
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JOELSON C. LOPES
CNPJ: 1 7.814.016/0001 -30

INS. ESTADUAL NO 124057969
AV.JEFERSSON MESQUITA LEMOS, SN - DISTRITO PARUA

SANTA LUZIA DO PARUA - MA CEP: 65.272-000

O valor total desta proposta é de RS 4{i.981,00 (quarenta e oito mil e novecentos e oitenta e
um reais)

Validade da proposta é de 90 (noventa) dias

Santa Luzia do Paruá Maranhão,23 de agosto de 2021.

JOETSON C. LOPES

CNPJ: 17.814.015/m01-30
INS. ESTADUAT N9 L2N57969

AV. JEFERSSON MESQUTTA TEMOS, S/N - DTSTRTTO

PARUÁ SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA
Joelson C.

J.o,

N"4



E. DO NASGIMENTO ASSIS _ ME
GI{PJ: 2O.7 3A.7 1 6/000í -06

AV. PROFESSEOR JOÃO MORAES DE SOUSA,
w2 - cEl*TRO SltaT Luzt Do pARuÁ - mA

CEP:65.272-000

PROPOSTA DE PREçO

À pner=rruRl MuNtctpAL DE sANTA LUztA Do pÂRUÁ- tA
AV. PROFESSOR JOÂO MORATS DE SOUSA - CENTRO, SANTÂ LUZIÂ DO
PARUÁ- MA.

nazÃo soctAL: E. Do NAscuutENTo Assts - ME

NOME FANTASIA: ARMARINHO DA EDINALVA

GNPJ: N' 20.738.7í 6/000í-OG

ENDEREÇO: AV. PROF. JOÃO MORATS DE SOUSA, S/N - CENTRO

GIDADE: SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA.

ASSUNTO: FORNECIMENTO DE PRODUTOS, AVTAMENTO E ARMARTNHOS.

Prezado;

A Proposta de Preço referente a dispensa de licitação tem como
obietivo o fornecimento de produtos de aviamentos e armarinhos, para a
Prcícitura Uu!úcipef de Selrte Luria de Paruá - tÀ

0í Viós de algodâo 25m
cores variadas

Pç 30 9,20 276,OO

, t 4.,

ITET
OBJ ETO QUAN

T
PR. UNIT

33,30 í.665.00KG 50Gheio êspêcial
almofada

para02

44E,OO5160Pç EOo3 Fita decorativa í5mm
aÂrgola soffi csÍrente

metal para chaveiro

ua nQrciô^r^"ür MS

UND PR. TOTAL
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09 Fita de cetim no O5 peç
com Somt cores variadas

5U í8,íü g05,oo

Pç 35 38,30 í.3«),5O
1

11 Fita de gorgurâ
estampada 38mm c/ íOmt.

12 Barbantes 416 rolos
5Omts

í3

í6 Mine bouquet de
eJí2 tlND

21

Pç 4 17r1O 684,0O

UND ,too 2Í),2O 2.O2O,OO

Pç 02 í.oío,20 2.O2O,4O

flo PCT 200 3r2o 6«),OO

to a.assamanaÍaa ttt I 500 crztt I .ouurt t

5í3,OO

í.o84,OO

23 Entre meio branco e 21.1O 633.0O

s

o5 Bolinha de isopor n 3O UND 200 O,60 §rqU-'
o6 Feltro cores variadas, Peça

c/ íO mt.
20 17O,3O 3>6êyPç

Pç

Fita cetim n" 03 peça c
5omt cores YaÍiadas

om

I

Pç & í.oo8,oo

ío Fita de cêtim no O9 peç
com SOmt cores variadas I

Pç 50 /Í8,2O 2.41O,OO

Laços de fitas estrei
pct. c/íOO UND.

,"i 745,50PCT 1 o5 7 t10

6,70 67O,OOí5 Linha costura
variadas

*""1 TUBc íoo

í.385,OOPCT 50 27r7ONovelo de lã cores variadas
pct.
c/5 UND

3.635,4O605,9Oo6UNDPeça de tule c/S0mtsí9
12r1O40Pç20 Fita decorativa 32mm

Elástico no 20 laÍgu
í9mm

30

27r1ONSaco celefone
resente 30X45

para
p

22

14r2O20PçFita de organsa 22mm24

tecido a
PG 30

284,O0

Fitilho de cetím noí cores
variadas

o8 25r2O

Peças de juta cor cru peça
c/Somts

14

17

4€,.rOO

17r1OPç

PGT



Peça de renda naiar 37m
coÍG3 vrÍiadas

PAGr N"ol2lü

Pç 30 46,íO í.383,OO

Pç íoo 3,2O 32O,OO

2 65 530,00

í.465,00

660,OO

PC 30 24,1O 723rOO

I'fiID ruu cr,u 570,OO

UND íoo I,3O í 3O,OO

PC 30 í.írfitroo

26

29

3í

?2

33

35 Bordado inglês branco
tecido de tOem de
c/ í3,7mts

JI Faô Aárã óYéÍIóck êó
variadas

39 Bobina metal baixa

41 Saco transpa
decorado 35X53

2r16

s

25 Tiara encapada
YaÍiadas

*ico íoo 15,2O

27 Tinta p/ tecido 37ml cores
Yariadas

UND 24íJ 4r2O í.ooE,oo

28 Fita de organza 38mm Pç 35 19,60 686,O0

30 Massa para biscuit pacote
5OOmg

30 12r3O 369,OO

Meia de
artesanato

seda paÍal

I

200UND

Novelo
crochê

de linha para

Perolas no OG

1 oo

PC

UND í4,65

2r2o

34 Viés í2mm cores variadas PC íoo 6,í5 6í5,OO

Elástico com 34mm
largura pêça com 25mts

*l PC 30 30,íO 903,OO

27r2O í36,00PC o538 Botão grandê para coloÍi
com tecido

644,OOí 6ríOPC &Saco transparen
decorado 25)í37

40

38,íO

í 35,OOí,35íooUNDBola de isopor no 8O

2í5,OO2115íooUNDBola de isoPor no íOO43

27O,OO2r25120UNDAgu lha de crochê n" íO45

ÁÁ, Ag{dha de ereehê no 08 ullo arÍt zBt atíl

PC r\qz@-.,-

Fitilho decorativo cores
Yariadas

PG

300

36

42
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46 Agulha de crochê pa
barbante 3,50cm

ta
I

UND 60 3,7O 2ks
I Lasteck com íOmt UND íoo í35,OOí,35
49 Gianinha cores variadas MT 300 ,l 65, 495,00

50 Fitacom lourex no MT 200 1r7o 34(,,OO

Agulha de crochê pa
b,arb,antc l*r(Xlcrn

UND 60

52 Elástico fino no G/ íOmt Pç 50

EE lt--a- -- -á!:- - lta ttT

56

59 Agulha de máquina n" í4 PC 30

65Saco para
decorado 45X6O

317o 222,OO

6,íO 305,OO

EÍr ,, aal 1.11C,(X)

560,OO

í0,60 3í8,0O

3í8,OO

UND í75,50

TOTAL GERAL DA GONTRATAçÃO: R$ 49.483,80

O valor total desta proposta é de R$ 49.483180 (quarenta e nove mil
quatrocentos oitenta e três reaís e oitenÍa cêntayos,

Valadade da proposta é de 9O (NOVENTA) dias

Santa Luzia, do Paruá - MÂ, 23 de agosto de 2021-

l^

53 Perolas em metros n" O6 MT 300 2 65, 795,OO

54 TM 300 3165 í.o95,0O

Frania largura SOmm MT 200 2 ,80

57 MT 250 3,í5 7ÍB7,5O

7r7O 23í,OO58 Agulha de mão n" Oí PC 30

60 Agulha de máquina n' 16 PC 30 í0,60

E. DO NASCIMENTO ASSIS

47

Perolas em metros n" OE

Torsal cores variadas

presente 2r7o6í

s



o \q.EsrADo oo uaneuxÃo
pREFEITURA MUNrcrpAL DE sANTA LUztA Do panuÁ

corurssÃo eERMANENTE DE LtcrrAÇÃo - cpL
CNPJ: í2.5í í.093/000í-06

/L

.,í$J+c o

DESPACHO

Ao setor competente para veriÍicar disponibilidade da existência de recursos

orçamentários para cobertura das despesas, com a deflagração do procedimento

licitatório para contratação de empresa para fornecimento de artigos de aviamentos

e armarinho.

Santa Luzia d setembro de 2021 .

vto PADILHA DE A
Secretá Municipal de Planejamento,

AdministraÇáo e FinanÇas
Portaria no 003/2021-GP

Av. ProÍessor João Morai - MA - CEP: 65272-000

&
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ :'l 2.5í í.093/000í -06

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRrA - 2021

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal n' 8.666/93 e suas alterações

Posteriores, informamos a Vossa Senhoria a existêncÍa de crédito orçamentário para

atender as despesas com a Contrataçâo De Empresa Para Fornecimento De Artigos

De Aviamentos E Armarinho.

A despesa será consignada as seguÍntes dotações orçamentárias:

CÓDIGo ESPECTFICÂÇÃO

02 PODER EXECUTIVO PREFEITURAMUNICIPAL

02.03 SEC. MUN. DE PLANEJ. ADMIN. E FINANÇAS

02.03.o4.722.0003
Gestão do Planejamento e da Administração e

Finanças

02.03.0 +.122.00 03.2 009.0000 Man. E Func. Da Sec. Mun. Plan. Adm. E Finanças

3.3.90.30.00 Material De Consumo

cóDrco ESPECIFICAÇÂO

02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.o4 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo

02.04.12.122.0004 Gestão de Educação

02.0 4.12.122.0004.201 5.0000 Manut. E Func. Da Secretaria Mun' De Educação

3.3.90.30.00 Material De Consumo

ssor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Lu

Homepage ântaluziado pârua ma.q
Av. Profe

Fone: (98) 3374-2097
br

- MA - CEP: 652 72-000

&-
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í 2.51 í.093/0001-06

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDAOE

coDtGo ESPECIFICAçÃO

02 PODER EXECUTIVO _ PREFEÍTURA MUNICIPAL

02.06
MANUTENÇÂO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO - MDE

02.06.12.367.0004 Gestão de Educaçâo

02.0 6.12.367.0004.203 3.0000 Manut. E Func. Do Ens. Fundamental - MDE

3.3.9 0.3 0.0 0 Material De Consumo

coDtGo ESPECIFICAÇÃO

02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

02.07 .27 .722.0005 Gestão do Esporte e Lazer

02.07.27.722.0005.2050.0000 Manut. E Func. Da Sec. Munic. De Esportes E Lazer

3.3.90.30.00 Material De Consumo

PODER EXECUTIVO ' PREFEITURA MI]NICIPAL

0 2.08 SEC. MUNICIPAL DE SA DE E SANEAMENTO

rais de Souza, 355 - Centro - Sanla Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272

Homepage: santaluziadooarua.ma oov'br

.s

CODIGO ESPECTTTCÂÇÂO

02 PODEREXECUTIVO PREFEITURAMUNICIPAL

FUNDO MAN. DES. EDUC. BAS. VAL. PROF

EDUCAÇÀO

02.05.72.122.0004 Gestão de Educação

02.05.12.361.0004.2021.0000 Manut. E Func. Do Ensino Fundamental - 400/o

3.3.90.30.00 Material De Consumo

Av. Professor Joáo Mo

Fone: (98) 3374-2097

-000
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CODIGO ESPECIFICAÇÂO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í2.5í 1.093/000í-06

OEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
02.04.10.t22.0006 Gestâo da Saúde e Saneamento

02.04.10.722.0006.2052.0000 Manut. E Func. Da Secr. Munic. De S. E Saneamento

3.3.90.30.00 Material De Consumo

cÓDIGo E§PECIFICAçÃO

02 PODER EXECTJTIVO - PREFEITI'RÂ MIINICIPAI,

02.09 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE _ FMS

02.09.10.301.0020 Saúde em Ação

02.09.1 0.301.0020.2061.0000 Programa Piso Atenção Básica - PAB Fixo

3.3.9 0.3 0.0 0 Material De Consumo

CODIGO ESPECIFICAçÃO

o2 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.09 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

02.09.10.301.0020

02.09.10.302.0020.2066.0000 Manutenção E Funcionamento Do Hospital Geral

3.3.90.30.00 Material De Consumo

CODIGO ESPECIFICAçÂO

02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.71 SEC. MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA

02.11.08.12 2.0008
Gestão da Assistência Social do Trabalho e da

Cidadania

02.1 1.08.122.0008.2078.0000
Manut. E Func. Da Sec. M. De A. Soc. Trab. E

Cidadania

3.3.90.30.00 Material De Consumo

cóorco ESPECIFTCAÇÃO

Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272

Homepage: sanlâluziadooarua.ma.oov br
Av. Professor

Fone: (98) 3374-2097
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í 2.5í í.093/000í -06

DEPARTAMENTO DE CONTABILIOADE
02 PODER EXECUTIVO , PREFEITURA MUNICIPAL

02.t2
}.UNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL _

FMAS

02.1,2.08.122.0008
Gestão da Assistência Social do Trabalho e da

Cidadania

02.1,2.- 08.1,22.0008.2085.0000
ManuL E Func. Do Fundo Mun. De Assist Social -

FMAS

3.3.90.30.00 Material De Consumo

João Morais de Souza, 355 - ôentro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272

Homepage santaluziadoDaíua.ma.oov.bÍ

§

Av Professor

Fone: (98) 3374-2097
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w* ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CpL
CNPJ : í 2.5í 1.093/0001 -06

C

DESPACHO

A Sua Senhoria, o Senhor,
Flávio José Padilha de Almeida
Secretária Municipal de Planejamento, Adminishação e Finanças
Santa Luzia do Paruá-MA.

Em atendimento ao art. 72, inciso lV, da nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos no 14.133 de 0í de abril de 2021, que elevou os valores permitidos

para uso da dispensa para contrataçÕes de demais serviços e compras, sendo esse

valor limite e de R$ 50.000,00.

Pelo exposto, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito

orçamentário para atender as despesas com a contratação de empresa para

fornecimento de artigos de aviamentos e armarinho. A contrataçáo ora mencionada

atenderá demandas da Administração Municipal de Santa Luzia do Paruá.

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 2021.

coDrGo EsPEcrFrcAÇÃo
PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.03 SEC, À,4UN. DE PLANEJ, ADMIN, E FINANÇAS
02.03.04.122.0003 Gestáo do Plane.iamento e da Administrâção e Finançâs
02.03.04.'t 22.0003.2009.0000 ManutenÇáo e Funcionamento da Sec. Mufl. Planei. Adm. e FinanÇas
3.3.90.30.00 Material de Consumo

coDtGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA IVIUNICIPAL
02.04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
02.o4.'t2.122.0004 Geslão de Educaçáo
02.04.12122.0004.201 5.0000 Manutenção e Func. Da Secrelaria Municipal de EducaÇão

3.3.90.30.00 Material de Consumo

cóDrGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.05 FUNDO MAN. DES, EDUC S, VAL, PROF. ÉDU

02.05.12j22.0004 Gestão de Edu

02.05.12.361.0004.2021.0000 Manut. e Func. Do Ensino Fundamental - 40%

3.3.90.30.00 Material dê Consumo

N cI P LP ER EF UIT RA URE EEX UTc tvoDPO02
IVlANUTEN e OeSEr'tVOLvttuENTO DO ENSINO - lüDE02.06
Gestão de Educa02.06.'12.361.0004

I EDntanstE Fno ndameun mentoa odnMa eut U ctonF02.06.1 2.361.0004.2033.0000
l\,'taterial de Consumo3.3.90.30.00

Av. ProÍessor Joáo

E-mail: assessori aespec ialoo@q mail.com

Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: I 2.51 1.093/0001 -06

cÓDrGo ESPECTFTCAÇAO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.08 SEC MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAI\,IE NTO
02.08.10.'122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento
02.08. 1 0. 1 22.0006.2052.0000 Manut. e Funcionamento da Secretaria lvlunic. de S. e Saneamento
3.3.90.30.00 Material dê Consumo

coDrGo ESPECTFTCAçÀO
PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.09 FUNDO MUNIC IPAL DE SAUDE - FI\,IS

Saúde em AÇão
02.09. 1 0.301.0020.2061.0000 Programa Piso AtênÇáo Básica - PAB Fixo
3.3.90.30.00 À/'laterial de Consumo

cootGo ESPECTFTCAçÃO
02 PODER EXECUTiVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.09 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS
02 09.10 301.0020 Saúde em AÉo
02.09.1 0.302.0020.2066.0000 ManutenÇão e Funcionâmento do Hospital Geral
3.3.90.30.00 l\.4aterial de Consumo

coDtGo ESPECIFICAçÃO
02
02.11
02.11.08.122.0008 Gestão da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02. 1 1.08. 1 22.0008.2078.0000 Mânut. e Funcionâmento da Sec. M. de A. Soc. Trabalho e Cidadania
3.3.90.30.00 Material de Consumo

PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
SEC. I\,4UN. ASSIST, SOCIAL TRAB, CIDADANIA

coDtGo ESPECIFICAçÀO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.12 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS
o212.O8 122.0008 Gestáo da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02. 12.- 08. 122.0008.2085.0000 lúanut. e Func. do Fundo Mun. de Assistência Social - FMAS
3.3.90.30.00 l\raterial de Consumo

Santa Luzia do Paruá-MA, 03 de setembro de 2021 .

RODRIGO PINHO DE OLIVEIRA
Contador Geral

cRC/MA 012584/0-1
Portaria no 15612021

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santâ Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziâdooarua.ma.oov.br

w

cÔotGo ESPECTFTCAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.o7 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LÁZER
o2.o7.27 .122.OOO5 Gestão do Esporte e Lazer
02.o7 .27 . 1 22.OOO5.2050.0000 lúânutenÇão e Funcionamento da Sec. Munic. de Esportes e LazeÍ
3.3.90.30.00 fty'aterial de Consumo

E-mâil: assessoriaes loorôomail.com
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@ ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 1 2.5í 1.093/0001 -06

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ARTIGOS
DE AVIAMENTOS E ARMARINHO.

Na qualidade de ordenador da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças, declaro para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei

Complementar no 10í - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima

especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com Lei de

Diretrizes Orçamentária (LDO).

Santa Lu 03 de setembro de 2021

(-o

I
c

t^

v
0lt

7

RADECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ONçEMEITÁRIA E FINANCEI
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar no 10í/2000).

/Lu,
vto É PADILHA DE ALM

Municipal de Planejamento,
Administração e Finanças
Portaria no 00312021 -GP

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.sanlâluziadooarua.ma.oov.bÍ

E-mail: assessoíiaesDecialoD@omail.com
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ESTAOO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMtssÃo PERMANENTE DE L|CTTAçÃO - CpL

CNPJ: I 2.5'l 1.093/000í -06

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇAO

PROCEDIMENTO: Dispensa de Lic itação n' 03212021

OBJETO: contratação de empresa para fomecimento de artigos de aviamentos e armarinho.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento. Administração e Finanças.

BASE LEGAL: Lei de Licitações e Contratos Administrativos no 14.133 de 0l de abril de 2021.

A Procuradoria Jurídica Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA.

Senhor Procurador,

Face à solicitaçào da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

encaminhamento do llusríssimo Secretário para abertura de Procedimento de Dispensa de

Licitação a contratação de empresa para fomecimento de artigos de aviamentos e armarinho.

A Comissão Permanente de Licitação, solicitando análise e Parecer Jurídico para

CONTRATAÇÃO do objeto supracitado enquadrado no procedimento de Dispensa de Licitaçâo

conforme as JUSTIFICATIVAS que passa a expor:

HISTÓRICO

O processo é oriundo da demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Planejamento.

Administração e Finanças parâ a contratação de empresa para fomecimento de artigos de

aviamentos e armarinho, para atender a6 necessidades do Município.

São os fatos.

DA .'USTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO

Ao cumprimentá-lo aproveitamos o ensejo para solicitar a Vossa Senhoria, que autorize a

contratação de empresa para fornecimento de artigos de aviamentos e armarinho, para atender as

demandas de interesse da Administração Municipal.

Ainda aqui, justifica-se não ser possível a referida aquisição através de maneira separada.

A dispensa de licitação para contratação dos referidos serviços se funda no art. 75, inciso

II da Lei n' 14.133, de l" de abril de 2021. No que tange a contratâção direta pelo valor, aquela

Av. Professor João MoÍais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziâdooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecialop@omâil.com
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE OE L|CITAçÃO - CpL
CNPJ: í2.5í 1.093/000í -06

o

I
éc

que leva em conta o custo não muito elevado da despesa para viabilizar o afastamento da regra

licitação. o art, 75, da nova Lei prescreve:

ArL 75. E dispensável a licitação:

II - Pqrq contralaçõo que erwolva valores inÍeriores a R$ 50.000,00 (cinquenta m'il
reais), no caso de outos seryiços e compras:

Diante do exposto, isso quer dizer que a administração pública não precisará elaborar

edital nem seguir o rito da Nova Lei de Licitações (14.13312021\ para comprar ou adquirir

serviços de qualquer natureza. Aqui vale mencionar no que diz respeito ao capítulo Vlll da Nova

Lei de Licitações, mais especificamente no aÍtigo 72. encontramos que a contratação direta

abrange os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação.

Os preços ofertados encontram-se de acordo com preços de mercado, após pesquisa

realizada e constada foram às propostas apresentadas a contratação de empresa para fomecimento

de artigos de aviamentos e armarinho. A compra conforme já mencionada atenderá aos anseios da

Administração Municipal.

Assim os preços apresentados foram: l) M. C. ARAÚJO SILVA ARMARINHO - ME,

valor global de R$ 48.250,00 (quarenta e oito mil duzentos e cinquenta reais)i 2) CASA

MARTINS: valor global de R$ 48.981.00 (quarenta e oito mil novecentos e oitenta e um reais) 3)

E. DO NASCIMENTO ASSIS - ME valor global de R$ 49.483,80 (quarenta e nove mil

quatrocentos e oitenta e três reais e oitenta centavos).

Diante do exposto a Empresa M. C. ARAÚJO SILVA ARMARINHO - ME, oferece o

menor pl9çq-g!9.ba!, de Rl§ 48.250,00 (quarenta e oito mil duzentos e cinquenta reais), sendo

compatível com os praticados no mercado, portanto. afastando a possibilidade de contratação de

preços superfaturados, merecendo ser contratada para execução dos serviços, junto ao Município

de Santa Luzia do Paruá.

Destarte, a Comissão, procurou saber se a mesma estava apta a contratar com o Município

de Santa Luzia do Paruá, não restando dúvidas, portanto, ficando demonstrada a regularidade do

objeto a ser contratado.

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de dotação

orçamentária e disponibilidade financeira, para realizar a presente contratação. em

cumprimento ao disposto ao aí. 72, inciso IV. da nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei n" 14.133 de 0l de abril de 2021).

Av. Professoí Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP; 65272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.mâ.oov.bÍ

E-mail: assessoriaespec ialoorôomail.com
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL
GNPJ: 1 2.51 í.093/0001 -06
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Verifica-se também que a empresa que será contratada atenderá as necessidades

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, dentro do período máximo

estabelecido na Lei de Licitações e Contratos.

E, por fim, o inciso XX[ do artigo 37 da Constituição Federal não deixa a mais estreita

margem à dúvida no que tange à obrigatoriedade de licitação pública que assegure igualdade de

condições. pelo que se alinha ao caput do artigo 5", também da Constituição Federal.

Após a análise dos documentos para a contratação solicitada, esta Comissão. opina pela

aplicação de DISPENSA DE LICITAÇÃO na forma Lei de Licitações e Contratos

Administrativos n" 14.133 de 0l de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, isto porque é

dispensável a licitação para contrataçâo direta, que se baseia em situações excepcionais,

fundadas em um fato extraordinário, que foge à previsibilidade ordinária do administrador,

acrescentando a necessidade de a Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças a contratar, que nesse aspecto se mostra incompatível com a tramitação de uma licitação.

Observa-se também que todos os procedimentos estão em acordo com a dispensa de

licitação para contrataçâo dos referidos serviços se funda no Lei de Licitações e Contratos

Administrativos n' 14.133 de 0l de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso [I, senão. vejamos:

Diante do exposto. a Administração. assim, já ao iniciar o seu procedimento de

contratação indica a qual legislação se submeterá, de modo a permitir aos interessados a ciência

das regras a que se sujeitarão, sendo essa, aliás, a determinação legal, que aponta a necessidade de

a escolha feita para a contratação direta. Tal medida viabilizará, também, o controle efetivo da

legalidade dos atos praticados frente aos normativos aplicáveis.

Av. PÍofêssor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA -
Home Page: www.santâluziadoDarua.ma.oov.br

CEP: 65272-000

E-mail: assessoriae soeciâloo@q mail.com N-

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

ArL 75. É dispenssvel a licitação:

II - Para conlratação que etnolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinqumta nil
reais), no caso de ouÍros serviços e compras;

a-
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO - CPL
CNPJ: í 2.5í í.093/000í -06
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CONCLUSÁO

Diante do lundamento legal supramencionado, no que tange a contratação direta pelo

valor. aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despes3 para viabilizar o

afastamento da regra da licitação, o art. 75 da nova Lei. conforme prescrito no artigo 75, inciso ll,

e outros demais atos que se fizerem necessários. Assim, encaminhamos a Vossa Senhoria os autos

deste procedimento, para análise e emissão de parecer j urídico.

Enfim, o valor a ser pago na a contratação de empresa para fomecimento de artigos de

aviamentos e armarinho, objeto deste processo de Dispensa de Licitação, está compatível com os

valores praticados pelo mercado. valor este, que não ultrapassará o estabelecido pela legislação

supracitada, comprovado através de orçamentos anexado nos autos do processo.

Sendo, assim tais condicionantes, em verdade, visam preservar a própria licitação, na

medida em que buscam afastar o fracionamento indevido da despesa e com isso impedir que a

Administração deixe de cumprir seu dever constitucional de licitar.

Santa Luzia do Paruá-MA. 06 de setembro de 2021.

te

ha,
FLAVIO PADILHA DE ÁLMEIDA

Secretária Municipal de Planejamento.
Administração e Finanças
Portâria n" 003i202 I-CP

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: ô5272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@-qmail.com
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o TAO Sml ÇÀO ESPECIAL

Página: 'l /1

srÍuÀçÃo EsPEcrÂr

ApÍovado pêla lnstrução NoÍmaüva RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11l09lm21- às 11:í3:16 (data e hora de BrasÍlia).

111s



IHI.'{,3TÉR!E DA FAZE*DA
Sêcretaria da Receita FedeÍal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSIT]VA COM EFEITOS DE NEGATÍVA DE DÉB]TOS RELÂTIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÂIS E À DiVIDA ÂTIVÂ DÂ I.IRIÃO

rrâÉ- aa 
^ 

a.D^tl Lr cu w^ - ^ElLlotlu!1
GNPJ: 05.338.537/000í €0

Ressalvado o direito de a Fàzenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
i,espeflsâbi{idaCe do st e.Aepasssê aeimâ idedi§cado que vie'. er* a ser apoJadas, é ee+ti.fieado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Rêceila Fedêral do Brâsil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 196ô -
Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraÉo para Íins de certificaçáo da regularidade Íiscal, ou ainda nâo vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Olvida Aüva da União (DAU) com exigibilidadê suspensa nos termos do aÍl- '151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou diÍeitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução Íiscal, ou objeto de decisão iudicial que determina sua desconsideração para fins de
certif cação da regularidade fi scal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válída para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e âbrange inclusive as contribuiÇóes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do paftágrafo único do art. l l da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaÉo de sua autênticidade na lnternet, nos
endereços <http://Ífb.gov.br> ou <htF:/tuvww.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamênte com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211Ol2O14.
Emitida às 14:34:06 do dia 1310912021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12103t2022.
Código de controle dâ certidão: 970F.31Eí.{23C.F2C6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ü
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

lücnre: M. e . ARAUJO SILVA - .AR}IARIF.HO (IIÂTRIZ E FILIAIS)
CNPJ : 05.338.53710001-80
a ^.+ I ,JÃ ^ -o 

. ao I É-.>a L1 / .,:ta 1

Expedlção: l3/O9/2OZl , às 14:38:I7
Validade: I | /O3/2O22 - 180 (cento e oltenta) dlas, contados da data
de sua expedição .

Certifica-se que ll . C. ARÂUJO SILVA - AR ARINHo (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 05. 338. 537lO0Ol -80 . NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certldão emltlda com base no art. 642-A d,a Consolldação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2O11, e
na Resolução Admlnlstrativa no 147O/2Ol I do Trlbunal Superlor do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
0s dados constantes desta Certidão são de responsab i l idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate Z (dois) dias
anterlores à data da sua expedlção.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçâo
a todos os seus estabelecimentos. agências ou f1lials.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tríbunal Superlor do Trabalho na
I nternets (http : / /www .1-st .j us . br) .

Certldão emltida gratu itamente .

INFORilAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Naclonal de Devedores Trabalhlstas constam os dados
necessários à ldent.iflcaçào das pessoas naturals e jurídicas
inadlmplentes perante a Justlça do Trabalho quanco às obrigações
e.EÊêl e Iêc iÍlê.q e-Ín se-nt€ncê condenaÊória trans itadâ em _i ulgado ou em

acordos judlciais trabalhistas, incluslve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determi-nados em lei: ou decorrentes
de execução de acordos flrmados pêrante o Mlnlstérlo Púb1lco do
Trabalho ou Comlssão de Conclllacão Prévla.

L
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13/092021 Í4:39 Coisulta Rêgulâridadê do ÉíÍÍpregador

Inscric,ão: 05.338.s37lo0o1-80
RAZãO SOCiAI:M C'ARAU]O SILVA ARMARINHO

EndereçOl AV IOAO MoRÂIs DE SOUSA s90 A / CENTRO ,/ SANTA LUZIA DO PARUA /
?'tA I 65272-000

Cá,IxA
CertiÍicado de Regularidade
l^ tía'trc a'L Eúrrr\rtrr-\-r\t

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 1l de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Ydtda,dÍr.OT I Ê i 2t2r a An i tü Í2t27

Cefttficàçáô ÍlúmGro: 2021090m2033120937458

Informação obtida em t3lo9l2o2L 14:39:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
rYww,caixa.gov.br

htlpsl,/c!nsulta-cíí.câixa.govbr/consirltacrt/pageJconsultâEmprêgador-jsí 111s
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

rro ,r-i.aã^. 11a\ôCrlrâ T

I4IUJI IUZ I I U:JU.JU

lnscriçàoEstadual: 122033868 CPF/CNPJ:05338537000180

Razâo Social: M C ARAUJO SILVA ARMARINHO ME

EÍrdereçoí AVE JOAO R/iORAIS DE SOUSA, 49ü CEPr 6527200,0

Telefons: (98)36554895 Uuniçípio, SANTA LUZIA DO PARLIA UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n' 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

íl' 5.172, úe 25 de oLÍtubro de 1966 (Cúdígo TÍÍl{rtátía Nacional), não constâm cÍébitos reiativos aos

lributos esladuais, adm*listrados por esta Seuelaçia, em noÍne do sqieito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcançadas pela decadCncia.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍiÍmada no endereço:
hrrp://poÍtôl.sefâz.má.goíbr/, clicáfldo n0 it€fn "cefiidôes ê êm sêgúídá êfi'vátidáÇão de cefÍÍdáo MegáÚva
de Débito".

aEDÍlrrÀíl ErrlTtt\Â a:oÂTr urÂLttl.rE

Data lmpressáol 1 4logl2l21 1 0:56:50

á \

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
JE.I-h(E. I ,{T(IA L'E. E J I AUL' UA TAZE.IIL'A

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 12lo'112o22.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
^F^ÀF- 

a Frt - ÂF F rÍ-.f I Fr^ F: a F I tFl-aFr I
JE.UF(E. I,{F(I,{ IJ E. E.JI,{IJL' IJ,{ F 

'{ÁE.IIIJi\

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

!ü' Cênidâo: 064982121 Data da 1?to9t7Â21 ',t 4-19.44

lnscriçáoEstadual: 122033868 CPFICNPJ:05338537000180

Razâo Socíal: M C ARAUJO STLVA ARMARTNHO ME

Endereço: AVE JOAO MoRAIS DE SOUSA, 490 CEP: 65272000

Telefone: (98)36554895 ' MunicÍpio: SANTA LUZIA DO PARUA

't-
PAG

UF: MA

Certificamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156. da lei n' 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

?42 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5,172, de 25 de

outubro de 1966 (Códigro Tributário Nacional) nâo constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidáo: 120 (cento e vinte) daas: 1110112022.

A AuruÍúCioâoe OeSIâ C-eniOâO OêveiA Sef cOr'IrÍmAOâ rlo enoeÍ&O:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item 'CertidÕes' e em seguida em "ValidaÇâo de Certidão Negativa
de DÍvida Ativa-.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

&
Data lmpressão: 1310912021 14:18:44

r
4
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MA
CERNDÃO DE REGUI.ARIDADE PROFISSiONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MAP*|IH.AO ceÍtifica q+re o{a) p,'. oÍissbnal rdenülicado{a) no presontÊ doe!{n€nto
êncontra-se em situação regular.

IOENTIFICA DO REGISTRO

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infta@s que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro.

A ÍalsiÍicação desle documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à Íespecliva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 3010812021 as 17l32',14
Válido até: 281 11 12021.
Código dê Controle: 3679.2882.7 521.5589.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA

M

o

NOME................. : FLAVIA ARÂUJO DA SILVA
REGISTRO.......... : MA{08729/O-4

ÍÉCNICO EM CONTABILIDADE
924.726.133-U

CATEGOR|A........ :

111

í
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PREFEJTURA !!UN!CIP.AL DE SAJ{TA LUZIA DO PAB
SECRETARIA MUN. DA RECEITA E DO PATRIMONIO PUBLICO IMOBI

AV. PROF. JOÃO MORAES DE SOUSA, S/N - CENTRO . SANTA LUZIA DO

CÍ.IPJ n€ I 2.5í 1.O9:il0O0í {6

3

ALVARÁ DE LOCALTZACAO E FUNCIONAMENTO

t{t do Âivarár 124i2O21

lnscrlção [Uunlclpal:

Conlrlbx.ble:

Nome Fantas.:

CPF/CNPJ:

Rgflnscriçáo Eõtadürt

EndêÍeÇo:

CEP:

Complemsnto:

Aívrdad€s

Exc*cjclo: 2§21

Valldadô: 3111i,2021

4755502 Com€rcio vorojlsta d6 artigos d€ armarinho

HoráÍlo dg Funcloramontoi 

-n*êio dc §i,àúliü

D.E: 0 A1ó: 0

aáb6dô

Das: 0 Âió: 0

Demlage

Dss: 0 Àó: 0

F..Ldo

Dae: 0 Aló: 0

ObscrYaçõss:

.P919 dpçUmgnlo d9 arÍegiCaÉq datado dâ OíloXlzOXí r.íeÍsnts a Tâxas de Licênças ei Vorlflcaçâo Fiscal rlo funcio[amento duraflte o oxercício aclma rofsÍido, conforme o Código Trtbutárlo da
Santà Luzia do Paruá, Lel ro 32ílí1 de 3011U?011.

Santa Lu.là do Paruá - MÀ Soxta.íslra, 5 ds Fgvorelro do 202í

Código (lô Controle: C8AC972DSAAC3CBO

t'*i ds Tílbutação

I

Côr*o 8.âga
Coord. Soc. Munlclpal da Rícêlta ê do PatÍlmônlo Públiq, lmoblliárlo

rr.§TE ÂLVARÁ OEvEflÁ SER ATiXADO Érü LOCÂL VIS|VEL À FÍSCÂLiZÀçÃO 9A PREFEiTiTRA
IíUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTE

@0018

-n o.ABAuJosrvA -ÂRMARTNH9 P.l^EIEjI-Uttl IÍUNICIP.{I Df
ARMARTNHO ARAUJO . ll1. | ,\ r UZ|A fX) PA-RUÁ

os33'537o0or'o Itn'' '1;lll.0e3l0i,01:&
^IT:!u"n 

ttunl rpat da Rert.ira c
AV 

'ROF. 
JOÀO MORAES DE SOUSA, 490 - &(, #rrnmlnro pubftco lmrúilíani

65272000

I

I

I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA NO 052/2I

REQUERENTE: M. C. ARAUJO SILVA_ARMARINHO_ME
NOME FANTASIA: ARMARINHO ARAUJO
CNPJ /CPF: 05.338.53710001 -80
ENDEREÇO: AV. PROF. JOÃO MORAES DE SOUSA, N' 590 _ CENTRO
MI,]MCiPIO/ESTADO: SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA

Certificamos após a realização das necessiírias verificações procedidas nos

assuntos existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de parte interessada na

forma da legislação em vigor, que o Íequerente nada deve à Fazenda Pública Municipal,

ressah,ando, todavia, o direito da cobrança de divida que venham ser apuradas e não

alcançadas pela prescrição quinquenal, e para que produza os efeitos legais, passamos a

presente CERTIDÃO NEGATM. para efeito de prova junto as Empresas Privadas e

Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, bem como as suas autarquias.

A presente certidão teni validade de 90 (noventa) dias, a contar na data de sua

expedição.

Santa Luzia do Paruá-MA, l0 de setembro de 2021

4t

Dian

E Do PATmMôNto

SECRETARIA

.ldoEstado Mannhão
PARUÁMUNIOPALPREFEITURA DOSANTA LUZIADE

rÉCi{PJ 72,57 1 -to,wJ/(ruu1
DAMUNICIPAL ERECEITA DO PATRIMÔNId

\IMOBILúR.IO SEMRECPÚBuco

a

&



CERTTDÃQ NEGATIVA DE DÉBITO N" 104/21

REQUERENTE: M. C. ARAUJO SILVA _ ARMARINHO - ME
NOME FANTA§IA: ARMANNHO ARAUJO
CNPJ /CPF: 05.338.537/000 t-80
ENDEREÇO: AV. PROF. JOÃO MORAES DE SOUSA, N' 590 - CENTRO
MUMCÍPIO/ESTADO: SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA

Certificamos após a realização das necessárias verificações procedidas nos

assuntos existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de partes interessadas na

forma da legislaçào em vigor, que a requerente nada deve á Fazen<ia Ptiblica Municipal,

ressalvando, todavia" o direito da cobrança de divida que veúam ser apuradas e não

alcançadas pela prescrição quinquenal, e para que produza os efeitos legais, passamos a

presente CERTIDÃO.XECA'UyÁ, para efeito de prova junto as Empresas Privadas e

Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, bem como írs suas autarquias.

A presente certidão terá validade de 90 (noventa) dias, a contar na data de sua

expedição.

Santa Luzia do Paruá- MA, 10 de setembro de 2021 .

d
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CARÍEIRÁ OE IOENÍIOAOE

CJfitlrC€ tUrvro 916

..'i 04 / a1 / 2A18

MARiA CLEONICE ARÀÜJO SILVA

' xro
ÀNTONIO SOUSÀ SÍtVÀ E }IARIA AR.AU.]O

S II,VA

O. D ' ÀGTiÀ DÀS CUNHÀ§ - MA

ItAsc. N.22886 ELS.239 Lrv. {l
29/72/Le63
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EMy
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LIC|TAÇÃO - CpL

CNPJ: I 2.51 1.093/000í -06

AUTORIZAÇÃO

A presente autoÍização visa à contratação de empresa a contratação de

empresa para fornecimento de artigos de aviamentos e armarinho. O amparo legal

paÍa Êalizat a contratação funda-se em todos os procedimentos estando Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei no '14.133), de 01 de abril de 2021, em

seu artigo 75, inciso ll, que dispõe sobre hipótese de dispensa de licitação.

O referido artigo reza:

Art. 75. É d,spens ável a licitaÇão:

I - para contrataçáo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00
(cem mil reais), no caso de obras e se|iços de engenharia ou de
serviços de manutençáo de veículos automotores;
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de ouÍros serviços e compras;

Já de maneira fatigante vem sendo mencionado ao longo deste processo de

Dispensa, ciue.não raras vezes, ocorre fracionamento da despesa pela ausência de

planejamento da Administração. O planejamento do exercício deve observar o

princÍpio da anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar o

fracionamento da despesa com várias aquisições ou contrataçÕes no mesmo

exercício, sob a modalidade de licitação inferior àquela exigida para o total da

despesa no ano, quando decorrente da falta de planejamento, que não é esse o

caso em guestão, pois o valor para realizar a compra é bem inferior ao que disciplina

a nova Lei de Licitações e Contratos, mais precisamente o que vêrsa o artigo 75,

inciso ll.

Ainda, como requisito essencial, para tal contrataçáo pela via direta de indole

constitucional, para a realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal

exigência se faz necessária para a efetiva realização dos princípios basilares que

regem a Administraçáo pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88. A esse

respeito, colho esclarecedor excerto da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

"O aftigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal, de conteúdo conceptual
extensivel pimacialmente aos procedimentos licitatórios, insculpiu o
princípio da isonomia assecuratória da igualdade de tratamento entre todos

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.com

3
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMTSSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: 12.5í í.093/000í -OG

2c '.t

Diante do exposto o presente processo de dispensa de

pela necessidade imprescindível de realizar a contratação

fornecimento de artigos de aviamentos e armarinho.

os conconentes, em sintonia com o seu caput * obediência aos citérios da
legalidade, impessoalidade e moralidade - e ao de que todos são iguais
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza." (MS 22.509, Rel Min.
MaurÍcio Corrêa, DJ 04.12.1996).

licitação justifica-se

de empresa para

Santa Luzi ro de2021 .

FLAVIO J LHA DE
unicipal de Planejamento,

Administraçâo ê Finanças
Portaria n" 003/2021 -GP
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL
CNPJ: 12.5í 1.093/0001 -06

PROCESSO ADM|N|STRAT|VO DE CONTRATAÇAO

MODALTDADE: DtSpENSA DE LtC|TAÇÃO No 032t2021

DATA DE ABERTURA: 02 de setembro de 2021

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

AUTUAÇAO

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o processo

licitatório que adiante vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOÃO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente, o subscrevo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 08 de setembro de 2021 .

JOÃO Pt
Comi

RO DE MELO
de LicitaÇão

residente

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ: 12.511.093/0001-06

DISPOE SOBRE A DES/GNAÇÃO PARA
RESPOA'DER PELA FUNçÃO DE AGENTE
DE CONTRATAçÃO, EQúPE DE APOTO DO
MUNICIPIO DE SÁ'VTÁ LUZA DO PARUA,
,vos rERt os DA LEt No í1.133, DE 1" DE
ABRIL DE 2021, E, DAOUTRAS
PROVIDÊNCIAS E ETC.,

O PREFEIÍO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem as ConstituiçÕes
da República e do Estado do Maranhão e com base nas disposiçôes da Lei

Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o art. 61, inciso Vl, e no

exercício Superior da Administraçáo Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. ío - DESIGNA§E, o seryidor JOÃO PINHELRO DE MELO, matrícula no

862008, para exercer a funçáo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, do Munlcípio de

Santa Luzia do Paruá, a Íim de conduzir os atos das licitações e contratações

municipais derivadas da Lei Federal no 14.133/2021 .

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregáo, o agente

responsável pela condução do certqme é designado pregoeiro.

Art. 2o Designa-se os servidorês GABBRIELLA BRUNO ALENCAR -
matrÍcula no 307056, MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES - matrícula no 11198 e

EVANILSON SOUSÁ - matrícula no 49303, para exercerem as funções atinentes à

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal no 14.13312021, nos

limites daquela Lei.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão

o Agente de ContrataÇão no desempenho de suas atribuições, em conjunto ou

isoladamente.

Av. Professor Joâo Moreis de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá -
E-mail: assessoíaespec ialoD(ôomail.com
Home Page: santaluzadooarua.ma.oov.br

MA - CEP: 65272-000

PORTARIA NO 146/2021-GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ:'l 2.51 í.093/0001-06

Art. 3o - lntegram o rol de atribuiçôes do Agente de Contratação a tomada de

decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andamento do certame até a homologaçáo e das contrataçÕes diretas,

incluindo a solicita$o de emissão de pareceres técnicos e.iurídicos, para subsidiar

as suas decisões.

§ ío O Agente de Contratação, convocará os membros da equipe de apoio

quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das

licitaçôes e contrataçôes municipais.

§ 2o O Agente de Contratação convocará servidores públicos efetivos, que

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em

atos dos certames.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

efeitos a 07 de abril de 2021 , ficando revogadas todas as disposiçôes em contrário.

DE.SE CIENCIA, REGISTRE§E,
PUBLIQUE§E E CUMPRA§E.

pALÁCtO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE
MA|O DE 2021.

ANTONIOVILSON A!5inadodeformadisitarpo,

MARRETRoS i§#,,3,,J§3];ff"."'
FERRAZ:O1557619390 Dados: 2021.05.0a I s57:5ó {3,0o.

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

g
Av. PÍofessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272400

E-mâil; assessoriaesoecialoo@omail.com
Home Page: gAOBUZtêdgpaMOê4lLUI



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO' CNPJ:12.511.093/0001-06

"DISPÕE SOBRE NOMEAçÃO
CARGO DE PROVIMÉNTO
COMISSÁO QUE MENCIONA E
OITTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.''.

DO
EM
DA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe conÍerem as

Constituiçoes da República e do Estado do Maranhão e com base nas

disposições da Lei Orgânica do Municipio de Santa Luzia do Paruá, conforme o
art. 61, inciso Vl, e no exercício Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. ío - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADO no Cargo de

Provimento em Comissão de Secretário Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças o Senhor FLÁV|O JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA,

inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87, com remuneração consignada na

legislaçâo pertinente.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo,

produzindo seus eíeitos a partir de 05 de janeiro de 2021, ficando revogada

todas as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE,
PUBLIQUE.SE E CUMPRA-SE.

PALACTO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05
DE JANEIRO DE2021.

: /' 
.' . ,.ra-.'rt 

--"1"

. --',,-..-:. - - /'.2 '/'/
ANTONIO Y'LSON MARREIROS FERRAZ

PreÍeito Municipal

7í <--,a --::

§

Av. ProÍessor João lüorais de Souza, 355 - Cêntro - Santa Luzia do Paruá - lvlA - CEP: 65272-000
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1 .093/0001-06

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luziâ do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page. ! ltusalEl!?EdelAlqe maSgy_bI

E-mail: assesscriaespecial{p6lqmarl.com

DESPACHO

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, encaminhando o processo de DISPENSA DE

LlclTAÇÃo 032t2021, que versa sobre a CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA

FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE AVIAMENTOS E ARMARINHO, a fim de

atender as necessidades das Secretarias Municipal do Município de Santa Luzia do

Paruá.

Para análise e providências cabíveis.

Santa Luzia do Paruá-MA, 09 de setembro de2021

JOAO PIN DE MELO
Pr idente CP[.

g

/í*üü\
19 PÂ6 * Z\

É" a+{+^- il
\....$=-^ 

-.'

A Sua Senhoria, o Senhor,
Maurício Sousa Ferraz
Procurador Geral do Municipio
SANTA LUZIA DO PARUÁ.MA
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MODALTDADE: DISPENSA DE LTCTTAçÃO No 032/2021

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTq
ADMTNTSTRAçÃo t rtnntças.

EMENTA: A CONTRATAçÃO DE
EMPRESA PARÂ FORNECIMENTO DE
ARTIGOS DE AVIAMENTOS E

ARMARINHO,

PARECER JURIDÍCO

I - RELATóRIO

Trata-se de análise de processo referente a pedido de Dispensa de Licitação no

02812021, visando à contratação de Empresa para atender as necessidades do Município

de Santa Luzia do Paruá, mais especificamente das Secretarias Municipal, a

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE

AVIAMENTOS E ARMARINHO.

Pois bem, o início do Processo Administrativo Licitatório se deu em 02 de

setembro de 2021,, oriundo da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, subscrito por seu titular FúVIO

JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, visando à contratação de empresa para fornecimento de

aftigos de aviamentos e armarinho.

Para instrução do Processo foram juntados todos os documentos conforme

acostados no presente processo, dentre a documentação consta o Parecer da

Controladoria.

É o necessário.

II - DO DIREITO

Como cediço, o atual presente processo licitatório na modalidade dispensa de

licitação é regido e amparado legalmente para realizar a contratação e demais outros

todos, vislumbrado na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de

01 de abril de 2027, conforme está disposto em seu artigo 75, inciso II, pó rtanto, trata-

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - CentÍo - Sânta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272'000
Home Page: www.santaluziadooaÍua.ma.qov.br

E-mail: assêssoriaespec ialooôomail.com
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se de um procedimento administrativo utilizado pela Administração Pública, que tem

finalidade selecionar a proposta mais vantajosa, por meio de critérios objetivos e

impessoais, visando à celebração de contratos relacionados a obras, serviços, compras e

alienações, mediante processo que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, cujo processamento e julgamento deve se realizar em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, conforme reza a

nossa Carta Magna de 1988.

Note que, o Processo se reveste do princípio da obrigatoriedade, consagrado, de

início, no art. 37, )0(I, da Constituição Federal, pelo qual deve considerar-se obrigatória a

realização do certame em quaisquer situações, ressalvada apenas os casos mencionados

na lei. Vejamos, respectivamente:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, tamtÉm, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional no 19,
de 1998).

Acerca da obrigatoriedade e respectivas ressalvas leciona José dos Santos

Carvalho Filho:

O princípio da obrigatoriedade da licitação imÉe que todos os destinatários
do Estatuto façam realizar o procedimento antes de contratarem obras e
serviços. Mas a lei não poderia deixar de ressalvar algumas hipóteses que,
pela sua particularidade, não se compatibilizam com o rito e a demora do
processo licitatório. A ressalva à obrigatoriedade, diga-se de passagem, já é
êdmitida na própria Constituição, a teor do que estabelece o art. 37, XK.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do.Paruá - MA - CÉP: 65272-000
Home Page: www santaluziadooarua.ma.oov.br -
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Como se nota, em que pese à regra de se exigir da Administração o cumprimento

do dever de licitar, há situações que autorizam a formalização de contratações diretas,

seja por ausência de competição ou pela morosidade no atendimento do interesse

público.

Segundo Hely Lopes Meirelles, "a lei diversífrcou os casos em que a Administração

pode ou deve deixar de realizar licitação, tomando-a dispensada, dispensável e

inexigível".

Não se pode confundir dispensa de licitação com inexigibilidade de licitação; no

primeiro caso, o objeto é licitável, apenas permitindt)-se' que a Administração, em
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determinados casos, dispense o procedimento licitatório; no segundo, o objeto na

licitável, tendo em vista a ocorrência de casos em que existe invlabilidade material

jurídica de competição, o que torna a licitação impossível.

Sobre o tema, ensina Carvalho Filho:

A dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese,
poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do
caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. Diversamente ocorre na
inexigibilidade, como se verá adiantê, porque aqui sequer é viável a

realização do ceÊame.

Note gue, as hipóteses de dispensa de licitação representam exceções à regra

constitucional da licitação, e da própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei

no 14.133), de 01 de abril de 202L, o que autoriza o administrador a dispensar, por

razões de conveniência e oportunidade e proceder à contratação direta.

Ressalte-se, nos casos relacionados pela legislação, a presença da parcela de

discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do ceÍtame, devendo

sempre levar em conta o interesse público.

III - JUSTIFICATIVA

Destarte, o presente processo dispensa de licitação é realizada com fundamento e

amparo legal para realizar a contratação fundando-se em todos os procedimentos legais,

estando de acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133),

de 01 de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, que versa, inclusive, sobre o valor

que se deve licitar, no caso de compras e serviços, vejamos:

,Art 75. É dispensável a licitação:

fI - Para contrataéo que envofua valores inferiores a R$ 50,000,00
(cinquenta mil reais) no aso de outros seruiços e ompras;

Ademais é lícita a contratação dos referidos serviços através da Dispensa de

Licitação nas hipóteses que a Lei define, onde, a Administração Municipal, acolheu o

menor preço apresentado pela Empresa M. C. ARÁU]O SITVA ARMARINHO - ME.

CNPJ: 05.338 537/O001-80. conforme proposta apresentada anexa ao processo,

com valor global dos produtos.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.qov.br
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Diante do exposto, conforme narrado tem-se que a opinião emitida por

Procuradoria Jurídica não vincula a decisão final proferida pelo gestor.

IV - CONCLUSAO

Postas as orientações e apontamentos alhures, e por tudo mais que dos autos

consta, resguardado o poder discricionário do gestor quanto à oportunidade e

conveniência do ato administrativo, esta Procuradoria OPINA pela possibilidade jurídica

de adoção da modalidade de Dispensa de Licitação, nos moldes Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de 202!, em seu artigo 75,

inciso IL

Ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades

técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 09 de setembro de202l.

Procurador Geral do Município
Portaria no 007 12027-GP

OAB-MA:15.150

g
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TRIBUNAL DE GONTAS DA UNIÀO 0

GRUPO I - CLASSE \rII - Plenário
TC 008.96712021-0
Natureza: Admini strativo.
Orgâo,/Entidade: Tribunal de Conras da União.
Representação legal: não há

SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. CONSULTA. VIABILIDADE
DE UTILIZAÇÃO DO ART. 75 DA LEI 14.T33121 ENQUANTO
INVIÁVEL A COMUI,IICABILIDADE DIRETA ENTRE O

SISTEMA CONTRATA E O PORTAL NACIONAL DE

CONTRÂTAÇÕES PUBLICAS. POSSTBILIDADE EM
CARÁTER TRANSITORIO E EXCEPCIONAL.

RELATOzuO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base cm questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos'e Patrimônio (Selip) quanto à

proposla de avaliar a imediata aplicação da Lei n" 14.13312021 aos procedimentos de contratação
direta, por dispensa de licitação, em razâo do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado, se enquadrem nã hipótese do art. 75, II, do supracitado nomativo.

2. A mencionada. Secreraria-Geral manifestou-se, inicialmente. nos seguintes termos (peça

t2):

2. "Segundo argumenta a Selip etn consulta instruída à peça 10. a anpliação do limile de
contralaÇão por dispensa em razão do valor, no âmbito da Lei n' 14.133/202 I tem o polencial de
conjêrir agilidade nos processos de compras que se enquadram nos crtÉrios definidos, caso sejE

autorizada a utilizaÇão do referido modelo nas contratações do TCU:
3- Cono é de notorio cortlrccimeúo da área odministrativa do Tribunql, o noyq lei de Licitações e Contralos, Lei
í' 14.1i3. de t" de abril de 2021, em seu art. 75. II anpliou o reJêrido límite para contruÍaçõo de ser'viços or.t'

conpros na /bnta direta por dispen-ra qté o patamar de R$ 50.000,A0, bem como introduziu mudanças no ttimite
e nos requisitos dos processos administrativos que adoten esse regíme de contrataçào.

1. Por contegltiutc, en ra:ào da cotlcotnirante vigàncía dos dois normativos, e. adicionardo o uirn pororo.o o
partpecíiva adninisírativa d0 eliciêncis, a Sclip prctende avqliar a imediata aplicaçào da Lei n" 11.133/20:l à
presü e conffatação e ao,s demaís Controtos Ádnini\u'atiros do TCU que, pelo yalor estímado, enquadren-se na
hipótese do an. 75, ll, do supracitddo nornotito, paru fns de adoção do reginte de díspensa de licitação. fal
medída co4feríria agilidade e redução de díspêndio cle recursos naíeiais e humonos nos p|ocessos

. adninisfi'ativos iiciÍatótios para manutenção de ptovintento de bens e seniços das wtidades sede e regiondis.

3. No conleÍto da proposta encamtnhada pela Selip, é relevonle exteriorizar que a lei n'
14.065. de 30 de setenúro de 2020, cuja vigência expirou em 3l de dezembro de 2020 em virnde
ilo decaimenío do Decreto Legislativo n" 06/2020, anteriormente à entrada em vigor da NLLC já
havia majorado o limite do arr. 24 da Lei 8.666/93, o que foi amplamente utilizado pelo TCU para
reglizar aquisiÇões de pequeno montante, pincipalnrcnte etn co»ipras de bens para as Unidades
regionois do TCU. Portanto, a proposta de adoçào das regrus da NLLC busca resgatar o cenàrio
j urídí co anterionnente experiencktdo n<.ts processos de Contt'atação.
4. Ern eonjunto com as regras permissivas da NLLC estào atreladas as notas regros
procedineníais e materiais alifienles aos processos de dispensa por valor. Nessa loada,
reconhecendo que sdo aspectos obrigatoriameníe interligados, seguidamenle à apresentação da
proposição, a Selip expõe propostas para o cumprimento dos requisitos processuais prescritos pela
NLLC para formalização das ciispetsas

Para verifcar as assinatuías, acesse !ví!1t/.tcu.9ov.br/âutentEidedê, iníormândo o côdigo 69312943
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5. Em breves comentát io$, quanto à it$trução processual, em obediência ao novo ,'egtamenío,

ha:er prejui:o par.1 o siste N de publicidade da nova Lei. Pineiranente, setá 1:ita divt
licitoÇão por meio do portal eletrônico do TCU, dando cumprimento ussi ao art. 75, §3"

ao
de

6. ,4día te, pela pemissào contida rut an. 95 da referido l,ei, que reproduz o teog do regramento anterior, é

outorizadq a utilizaÇAo de Nota de Empenho em subsf.laíção aos cottratos o regime de dispensa pelo valor.

Tentlo essa premissa em mente. e, ainda, considerando a atual indisponibiliüde do Portol Nacional de

Contratações Púhlicas, entendemos rão haver preiuizo ao cum?,'i,nento do on. 94, que trata da diwlgação do

ilstntmenlo conílatr@[ reitero o uso da publicaçào do aviso no porlal digiral do TCL| para cumprinmto do dever
de publicidode do contra@çAo, concomitante oo Íaro de rtão hatcr contrato - eu inlerpretação restt'itira - a ser

publicado uo fint do processo.

5. A proposta Jbi objeto de apreciação pela Consultoria Jurídico (Conjur) na Íorma do

Purecer de peça I l. Em sua mdnifestação, a Conjur esclarece os 2 piincipais obstáculos possíveis
pard realizdçAo da proposiçtio de adoção do regíme de dkpensa da NLLC, quuis sejdm, a
dísponibilização do Porlal Nacional de Confiatações Públicas e a ausência de regulamentação dos
dispositivos legais:

13. Apesar da citada preüoEstíva de q Ádministraçào optar enbe o novo iegime ou a sístemática tadicional em

stas licitações ou contrqtações diretas. desde a publicação da NLLC, à fute6o g debate acerca da efetiva
viobili.dade em urili.dr, desde ja, as normos coníidas nd Lei n" 14.133/2021- Isso ocon'e por duas principais
ra:ões: o) o i eÍítlê cio de ferranenta eletrônica que tonrc operacional o Portal Nacioial de Contrutações
Públicas - PNCP (criado pelo urt. 174 da Lei n" 14.133/2021); e b) a ausência de regulamentação de dispositi-rtos
legais.

6. Quanto à falta atuol de regulame taÇão da NLLC, visualizou a consultoria, em uma
anlrlise dos disposiÍivos afelos do sistema de dispensas, que não. íoi identificada necessidade
imprescindít,el de regulamentaÇão a t'iabilizar a eficácia jurídica do'manejo da contratação direta:

16. De mais ,t neis, ten.lo em vista o alcance prctendido à análise deste parecer - restito às hipóteses de
disperca de talor procedidas pela adninistração desta Caso -, a pioi, não se visümbro dispositivo legal atja
regulomentação seja uteiqlme e impreschdivel à eficáciu juiditu e à viabílidade do manejo da contr.úução
diretu pra'ista ,tos incisos I e Il do urt. 75 dd NLLC.

7. Adiante, qltdnto ao segtrndo quesito, no Ere diz respeito ao sistema de pubticidade tta
NLLC, destaco pri,neiramente a redoçdo do art.94 do refeido nornativo, onde serdo dedicadas
análises nos parágt'afos a seguir:

Áfl.94. Á diwlgaçôo no Ponal Nacional de Conlrutqções Púhlicas (PNCP) é condição índispensável para o
eficácia do conlrato e de seus aditamentos e deverá ocotret' nos seguin es prazoí contados da data de sua
assi qturq:

I - 20 (vínte) dias útek, no caso de licitação:

ll - l0 (de dius úteis, »o taso de conrrutaçdo direto.

8. Esse dispositivo, que consagra o princípio da publicidade, possui duas íunÇões
primordiais. a dirwlgação centralizada e obrigatória de aíos, e a realizaÇão facaltativa das
contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os
entes ./êderativos- Deslarte, dpesar de ter a redação da lei optado pelo termo 'condiçãô

indispensável', atendo-se aortm interpretativo da norma, é viável concluir que outra soluÇão capaz
de atender a eficácia do diploma legal podeia ser utilizada pela administração, já que o fint
objetivo clo regrdmento é dar publicidade aos .ttos da Ádministração. Esse é o posicionamento da
consulÍoría juridica, que após navegar pela juisprudência e douiina patias, se manifesta

favoravelmente à utilização da NLLC, ainda que atualmente indisponível o refeido portal:
18. No que se refere à objeçdo quotto à ausêncio de fenamentq eletrônica que Íortte operacionol o PNCP,
repula-se que o etercício do Poder Regulamentor da Adminístação não esli em causa, lqmpouco q ,rccessiddde

de edição de noraativa, ínfialegais pqra prover elicácía técnica à Lei n. 14.I33/202L

19. Dh:ersos fuaçõas são atribuída-\ ao PIiCP ao longo da tova lei. No cntanto, é t@ art. 174 da I'LLC que se

apreseitam suas du.as prirctpais finolidodes: i) a dh'ulgação cetúralizado e obigarória de atos: e iU a reolizaçào

facultativa das contrulsções pelos óryaos e entidades dos Poderes E\ecutivo, Legislariro e Judícitirio de lodos ot
e tes .Íêderatiros.
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20. Ao criar o PNCP, portanto, é inequívoca a intenção da NLLC em identificá-lo como i. dará
concreütde ao princípio da pblicidode, da tronsparérrcio; bem como propiciará o eÍercício
d.Js (ontlatdções promovidas .om rccursos públicos.

(... )

27. Desse nodo, cotsiderando a inqortâncit do eÍercicio de se ?Jtair normq jurídica que contemple aspectos

ló§co-sbtematicos, ben como o alcdnce de interpretação válida que busque a maxímo eJetivíddde das
disposições, considero-se possivel a aplicoçAo imediata da NLLC para realizaçdo de conffotoções díretas em

ra:ão do valor, contanto sejo adotado procedimento que respeite o modelo de insrruçào deÍinido no art, 72 de lei,
otclllsile quaito à necessidode de divulgação e manutenção, ern sitio eletrônico oJicial, do ato que autot iza a
contratação direta ou o e:atrato decorrenle do contrato.

28. Cunl»'e destacar que iAo seria a pri,neira v2 efi que se ,econheceriq a possibilidale de afastar a
literalidade dc dispositiro que aponla deterninadaÍorma de cliwlgação como condição para a eJiaicia dos atos.

9. Adicionalmente, parafins de cumprímento do princípio da publicidade com sua nwior
eficàcia, a Consultoria recome dou a publicaÇõo dos itzstrumentos de diwlgação da contrataÇão
por n eio do Diário Olicial da União (DOU), argumentando que seia esse o meio mais condize te
com a.falta do PNCP

-zl. De voha à onalise do novo regima, co4íorme ja mencionado, a Leí n. 14.)i3/2021 expressamente indica ser o
PIvCP um sítio eletrônico olicíal quc, dentre outros atribuiçôes, cenrralizará a diwlgaçào exigida pcla namru.

32. Nota-se que, nos termos da deliniçôo de sitio elerôiico olicial contida no inciso LII do art. 6" da IíLLC c c
coot o pqrágrqJt único do arr. 72, o oto autoràador da coatrutqçAo direta ou o er.trato decoffellle do contrato
deterà ser diwlgado e disponibilizado em silio da inlenÉL ceflíicsdo digitalmente por outoridade cet'tilicadora.

33. Por esÍa rqzã.o, acredita-se que q prcposla de apresentada pela Ádministraçào do Tribunal voltada à
uíilização inediata do regime conido na lei n. I 1.13 j/2021 para as situações compreendidas nos incisos I e ll do
art. 75 mosttz-se juridicamente viável; no enÍanto, algumas obsemações são necessàrias quann ao modo
sugcrido ao atendimento do principio da publicidade.

(---)

J3. Ássim, cont objetio le atender à definçào do art. 6". inciso Lll. paro alàm da t econendável ditalgaçào no
portal digital do TCU sugerida pelu trnidade responsayel. a publicoção do ato que autuizs a dispensa oa do
exbato .leconente do conÍqto de»erá ser realizldo, no naínimo, em íitio da inlernet, ceniÍico t digitalrnê te
por auroridode certificfidoro. Ássim, para o"\ eontrcroções prc,endidss deslc Caso, ovalia-se adequadt a
utiliução do Dürio OJicisl da União - DOü.
(grilo nosso)

10. No âmbito da operacionalízaÇão da proposto, a Consuhoia recomenda ampla
intetpretação ao alcance da expressão 'contrato'. Não obstante o inslrumento contratual ser
dispensável nas hipóteses de dispensa e,n razão do valor, há oúros instrumentos que materializant
aJbrmalizaçào da relaçào conÍrdÍual. No caso do TCU, o ato que auíoriza a dispensa ou do extrato
decorrenle do contrato cumprem esse papel.

19. Essa rcnsigna1ão é reforçada pelo.fato de que. aper;ar de o arí. 95 da NLLC indicar que o in\trunrcnto de
contrab nio é obrigatorio tas hipóteses de dispensa dc licitação cm razão do valor, isso não inpcde o
su rgi men to de relaçõet contro tuoia.

(...)

5l - No eníender destu Consultoría, considentndo o caráter transitótio da solução alcançada para a reali:ação de
conu'dttt\-ões dirctas sob o égide da Lei n. 14.133t21, bem como a redação do coput do an. 49, é pntdewe que o
,4dmi istração odole interpretação em p,'ol do iru:ternento du traupdtência e da publicidade a .lin de
compreeruler o ,ermo 'Lontrdlo de fotmo ampla, e nào apenos cono 'inibttmento conhatual', de ntanetra
rcstritivs, conto sugerido nos outos (peça I0). (gifos nossos)

11. Porfi.m, o Parecer aventou a exisíência de divergência qltanto à imprescindibilidade do
PNCP para ser olcanÇada a plena eficácia da NLLC. Concomitantemente, o curlo prazo no qual a
lei apresenta vigência a torna mais suscetível de questionamenlos e inlerpretações diversas:

53- liesse ponto, dado o pouco tempo desde a promulgaçdo da nova lei, é de se ressaltar a ausência de

ttanifestações iu|isprudenciais acerca da contovérsio c tambéfi d exislêncid, no ônrbito da atividade de

dssessordmento jwidieo, de opikiões divergentes dessa (lqui apresentada, em especial aquela produ;ida no

únbito dd Ad\,(rcocio Geral da lJnião e prolatado por meio do Parecer n" 2i2021/CNMLC/CGU/ÁGU da Càmoru

t2
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Nucional de Modelos de Licitações e Contraíos Adnlinisn'ativos da Consühoria Ceral
destaco abaito:

recho se

42. Enr suttru, lendo e vistq que a) a L,ei n' 14.13312021, em seu arligo 94, cokdiciotu ct efrcácio dos conlratos
udmi isbat os à sua indispensàrel publicaçào no PNCP; que o P,'"\CP não se encontra regulamentado e nem
e .Íuncionltmeüto, c) que o artigo 94 consÍitui utno regro jurídica; dl que o legislador não con!ériu outros
instntme tos t ptos a suhstítuír o PNCP: e) que a lei poderia Never exceções (como o í"2 no afi, 17ó, paruigrafo
tinico paro , unicípios pequetosl sendo a ausência delas neste caso umq omissão relevante; J) que, nos Íermos do
ofiigo I 9 I , é vedada a combinoção d.a no,ta Lei cou qs Leís n" 8.66ó/93. 10.520/2002 e I 2.462/201 I : g) que o an.
54, §l 'trouxe um requisito cumulativo e nào ahemativo de publiciddde, de modo que tão aleta a necessidade de
divulgação uo PNCP; h) que a não aplicação da nova Lei não acarretara netthum prejuízo ao gestor ou oo
intetesse público, uúa re: que o artigo 193 pernite que a contratação possa ser eíetuqda seguindo os trâ lites
das Leis n'8.666t93, 10.520i2002 e 12.162/2011, conclui-se qlte. no que tange à realizaçào das licilaçôes e

consequenrcs coürarcs adninistrstivos. enquanto nào estiver em J ncionanento o PNCP, a Lei n" 14.133/2Dl
nAo possui crtcácia técnica. nào sendo possível suo aplicação.

12. A respeito da citada divergência, no decorrer do pronunciamento jurídico é possível
e:ttrair o posicionamento da Consultoria juridica do Tihunal, mandestaÇão a qual e.rta Secrelaria
ofe ret'e comp I eta conc o rdâ nc ia :

34. Seria, no mínimo, ilógico que o legislador unha pretisto tAo clararrcr.te um periodo de qpeimentação;
indicodo que ao longo desse lempo s Administroção poderis optcr por qual rcgiae utilizar em cada liciíação ou
confioraçAo direta: que tenha considerado 2 (dois) anos um prazo razoável de adapaçAo; e que tudo isso nada
representasse; que; após um longo prccesso, o detentot da competência corrstituciorrcl paru legislat sobre
licirsção e contatsçAo sptovtsse uma Nova Lei de Liciltções, ,rrss que s eÍdiva possibilidade de uíilizsçda da
noeo rcgime pata a Adminisúação Públicaficasse à mercê da pressa ou dt vontade de um pequeníssino grupo

- sem legitimidode democrática - de lançu a platalormt opcracional tlo PNCP.

35. En tese, tol visão dtrecionaria à desatinada conclusão de que: í) o peiodo de 2 (dois) anos definido pelo
legisludor, não tetia qualquer reletAncia, uma ve. que podeia - intenclantlntente ou não - ser rcduzido a zen) e
inviabíltz.ado paro todas as esferas de governo (o que denotoia, inclusi,e, ofion a à autonomia entre os entes);
ou ii) nu hipótese de o PNCP não ser implementado uté ubil de 2023,h União, os Estados, o Distrito Federol e
os Muticípios esttlriam impedidos de reulizar conlrardções, tendo em visla a programuda derrogtç'ã<t dus Leis n.

' 8.óó6/1993. 14.520/2002:e 12.4ó2/201 l.
(... )

38, Dessa forma, caso se compreendesse peb inviabilidade de utilizpçôo do novo regíme de lícitações e

contrqtações an es do implementação do PNCP, um incongruente cenário notnotivo seia constuido, em qae
justqmente os sujeitos que a lei presumiu serem mais precários à aplicação do novo regime - e, por kso, lhes
concedeu prazo triplicodo para o cumpimento de algumas xigênciss - seriarr, os únicos auíoizÃdos a atilizqr
a Lei n. 14.133/2021 para licítar ou confiarat diretan entet

(grito nosso)

13. Ánte todo o exposto, dado o teor.favorável do Parecer jurídico, e, somando a esse a

minhL corrcordância aos seus termos, enlendo que o processo detta seguir tramitlÇão para
in-stância superior.
14. Outrossim, feitas todas as consideraÇões por parte da Segedam ao longo desse

dourmento, considerando o releyância, u complexidade e o ineditismo da controvérsia envolvidu,
determino o envio da matéria à Presidência deste Tribunal, com vistas a araliar a sua submissão

ao Plenário deste Tribunal, noE termos do art. 16, inciso II, do RITCU. "

3. A Excelentíssima Senhora Presidente deste Tribunai acompanhou o entendimento

uniforme da Conjur e da Segedam no tocante à compleúdade da matéria e, com base no inciso II do

art. 16 do Regimento Intemo desta Casa" entendeu que a questão administrativa ora debatida é de

caráter relevante, competindo ao Plenário apreciáJa, com sorteio de relator (peça 13).

{. Tão logo deram entada os autos em meu Cabinete, o Portal Nacional de Contratações

Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no link ra

br/acesso-a-informacaoi eventosi webinar-de-lancaur ento-do-oortal-nacional-de-contratacoes- nublicas-

pgçp), razào pela qual determinei a restituição dos presentes autos à Selip para que avaliasse os e

àa aprovação do novo portal, em 91812021 , em seu pleito inicial, datado de 211412021 (peça 1 5).

18):

feitos

L
PR@

5 Em resposta, a Segedam manifestou-se nos seguintes teÍmos (peça

§"á-
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Originalmente, a proposiçào da Selip considerou a indispo
Portal Nacional..db Contratações Públicas (PNCP). que ainda estaya em

'')

t2021-0

ca, do
ento pelo

! o r e y o. I e d e r 
1!,.jo. 

t on s3
a lrrrnctpto, altqí.lrrtu sub.9

do trârnile do presente processo, o referido Portal.fora ançado, o que,

tancialmente o conteúdo da proposta inicial, conforme ponderou o
Excelentíssimo Senhor Ministro Augtsto Nardes, Relator do feito, no despacho de peça 15,
recomendando em segdda a reavaliação do objeto pretendido no presente processo.

3. Ato contínuo, corn o retorno dos autos à Selip, nova manifestação dessa área
conlextualizotr o atual cenáio fático de impossibilidade técnica de adoção do PNPC, dada a nào
inseryão do TCU no Sistema de Seniços Gerais (Sisg), sistema esse que faz a interligação de dados
entre os órgãos inseridos no.Sisg e o referido Porlal. Com mais detalhes, elucida a Selip na peça
l7:

6. Co eJêito, em 9t8r2021, o Minislétio do Economia íez o lanÇamento oficial do Portal Nacional de

Contratações Públicos. disponibilizando. em sítio eletrônico específco, parte das firncionalidades descritas na
nova Leí n" 14.133/2021, inclusire as relacionodos à publicidade dos i sÍrumentos de contrato-

7 Ocorre que. a despeito de todo o esforço que desde cntão tem sido empleendido pelos unidades competentel
sobretuào pela Selip e pela Diretona de Gestào de Soluções de TI pora a Ádministraçào (DC,4,/Ádgedan). ainda
não é tecnicametre viórel s atili-&çAo do PNCP pelc áres odminittrdivq do TCL|. E, infelizmente, não se

ufigura possivel aata'et'de pronb. com sdtisfatóia precisào, o tempo que ainda despenderAo as medidas
necessdúas ao eíetivo acesso às funcíonulidades do Pornl.
8. Á diíiculdade reside, sobrctudo, no.fato de tdo hover possibilidade de alinentoçâo nunual de dados no PNCP.
Á iuerçdo, modificação ou exclusão de dqdos uo Ponal é feila medíante integração de sistemas. No caso do
TCU, que é órgão ião vinculado ao Sistema de Serviços Gerais 6isg), do grupo chamodo órgãos 'rrâo-,iisg',
trat+se de inlegroção de 'sistemas efiemos'- sob o ponto de vista do Ministério da Economia - cont o Portol.
Esclareço, resse senÍído, que, ditersomente do que ocorre no âtnbito dos órgãos Sisg, que por regra utilizam as

lêrranmtas de provimento cenlralizado do Ministério da Economia, a área administrativa do TCU dispôe de
§istena próprio de gerenciamento de contralos - o sisterno Conlrata I integração, assim, o princípio, há de ser
eíetuq.da eúrc o Contrata e o PNCP.

4. Face essa constataçào, a Selip entendeu relevante o retorno do processo à Presidência
do Tribunal para reexame, pelo Plenário, da proposn de adoção transitóid e excepcional de
meios altemativos de transparência das contratações, até que seja possível adotar a
comunicabilidade direta do sistema Contrata com o PNCP. Convém anoíar que as equipes do TCU
estão enfrenlando dificuldades para obter informações técnicas de funcionamento do PNCP, o que
torna inviável o estabelecimento de previsão de adoção de solução que venha a permitir a complera
adoção dos tennos da Lei n" 14.133/2021.

5. S,ga o exposto pela Selip e, considerando a impossibilidade de estahelecimento de
previsão para adoção do PNCP dados os fatos elucidados à peça 17, determino o envio da maíéria
à Presidência, para reavaliar a sua submissão ao Plenário deste Tribunal, caso entenda o Relator,
nos tennos do art. 16, inciso Il, do RITCU".

É o relatório.
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VOTO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Parrimônio (Selip) quanto à
propostâ de avaliar a imediata aplicação da Lei n" 14.13312021 aos procedimentos de contrataÇão
direta. por dispensa de licitação, em razào do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado. se enquadrem na hipótese do art. 75. II, do aludido normativo.
2. De acordo com a Secretaria-Geral, "a ampliação do límíte de coníralação por dispensa em
ra:ào do valor. no âtnbito da Lei n" 14.133/2021 tem o potencial de confetir agilidade tlos processos
de compras que se enquadram nos crilérios definidos. cctso seja autorizada a utílização do reJ'erido
ntodelo nas contratações do TCU".
3. A Seúora Presidente deste Tribunal acompaúou o entendimento uniforme da Conjur e da
Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do aÍ. 16 do Regimento
Intemo desla Casâ, enlendeu que a questão administrativa ora debatida é de caráter relevante,
competindo ao Plenário apreciá-la. razào pela qual houve o devido sofleio de relator (peça l3).
4. Inicialmente, a consuha em análise fundamentava-se no questionamento afeto à
possibilidade de utilizaçào imediata do art. '75 da Lei 14.133121, sem que:

a) o Ponal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, criado pelo art. 174 da Lei n"
14.133t2021, estivesse disponível; e

b) a regulamentação de dispositivos legais fosse concluída;

5. Ocorre que, tão logo deram enfrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no link
httos://www.sov.búcompras/p!-&Lacçsso-a-informacao/eventos/webinar-de-lancamento-do-oortal-
nacional-de-contratacoes-oublicas-pnco), raáo pela qual determinei a restinlição dos presentes autos à
Segedam para que avaliasse os efeitos da aprovação do novo portal, em918t2021, em seu pleito inicial,
datado de 271412021 (peça I5).

6. Em resposta, a Segedam informou que, apesar do lançamento oficial do PNCP,"ainda nào
é tea camente viárel a utilização do PNCP pela área administrativa do TCU. E, infelizmente, não se
afigura possível antever de pronto, com satisíatória precisão, o tempo que ainda despenderão as
medidas necessarias ao efetivo acesso às funcionalidades do Portal' ,

7. E a dificuldade pela qual se tem essa impossibilidade, ainda segundo a Secretaria-Geral

resid.e, sobretudo, no fato de nã.o haver possibilidade de alimentação manusl de dados no PNCP. A

inserção, nodificação ou excllsão de dados no Portal é.feüa medianle integt'ação de sistemas. No caso

do TCU, que é órgão nào vinculado ao Sistema d.e Sen'iços Gerais (Sisg, do grupo chamado órgàos
'não-Sisg', trata-se de integraçAo de 'sistemos externos' - sob o ponto de vista do Ministerio da
Economia - com o Porlal- Esclareço, nesse sentido. que, diversamenle do que ocorre no àmbito dos

orgdos Sisg, que por regtu utilizam us Jerramentas de provimento centraLizado do Mitistério da
Economia, a area (dminiso'ativa do TCU dispõe de sislema próprio de get'encíamento de contatos - o

sistema Contrata. A integraç:ã.o, assün, a princípio, há de ser eJêuada enae o Contrato e o PNCP.

8. Em relaçâo ao mérito do pleito, a Segedam (peças 12, 17 e l8) e a Consultoria-Juridica
deste Tribunal (peça ll) manifestam-se favoravelmente à utilização do art. 75 da Lei 14.133/21,
mesmo sem a possibilidade de utilização imediata do PNCP.

9. Feita essa breve contextualização, decido.

10. A nova lei de licitações e contratos - NLLC foi pubticada em lb de abril deste ano, após

um longo periodo de análise no âmbito do Congresso Nacional. Não obstante o disposto na Lei
lementar no 95, nesta mesma data entrou em vigor por expÍessa disposição de seu art' 194Comp

Para vênficar âs assineturâs, acêssê wwwtcu.gov.bíautenticidade, infoímândo o código 693129{4
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ImpoÍante salientar que a NLLC não promoveu a pronta ab-rogação leis que
tratam de ficitações no país 8.66611993, 10.52012002, e 12.46212011 -, mas tão somente a

derrogaçào do Capitulo "Dos Crimes em Licitações e Contratos Administrativos" da Lei n' 8.666193
cuja redação passou a vigorar no Decreto-Lei n' 2.84811940 (Código Penal). Ainda, a NLLC
estabe'leceu prazo de dois anos para a revogação inte$âl das mencionadas leis.

12. O art. 191 do novo normativo estabeleceu que durante esse prazo de dois anos a
Administraçào teria a prerrogativa de escolher licitar ou contratar com fulcro na Lei no 11.133t2021 ou
com base nos normativos anteriormente existentes.

13. A controvérsia surge em frrnçào de viirios dispositivos na NLLC que fazem mençôes a

necessidades de regulamentos e à divulgação dos contratos e seus aditamentos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) como condição indispensável para suas eficácias.

14. Considerando que a consulta administrariva tem por foco a utilização de conrratação direta
prevista no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, extrai-se da leitura de seu Capitulo VIII que a única
regulamentação especifica à dispensa de licitação exigida em relação ao tema foi a prevista no § 5' do

aludido aíigo, em matéria afeta à alinea "c" do inciso IV de seu caput, que tratou de produtos para

pesquisa e desenvolvimento, limitada a contÍatação, no caso de obras e serviços de engenharia, ao

valor de R$ 300.000,00 (úezentos mil reais), ou seja, de objetos que nào se inserem na mâtéria ora em

anáiise.

15. A esse respeito, a Conjur observ'a que:

Dc nnis a nais. tcndo en rkta o alcance prctendido à onálise desre parecer - restrito às hipótescs dc

clispensa dg valor procedidas pela administraÇào desta Casa -, a priori; nào se vislwnbra dispositivo
Legal atju regulanentaçdo sejd malerialnente imprescindível à eficácia jurídica e à viabilidade do

manejo dd cõ h'atação ílireta prevista nos incisos I e II do art. 75 da NLLC.

16. No tocànte à necessidade da inserção das rnformações contratuais no PNCP, inegável o

desejo do legislador em viabilizar um instnrmento que possa diwlgá-las de modo centralizado e

obrigatório, tendo em vista os princípios da transparência e da publicidade, facilitando dessa forma o
controle social sobre os gastos públicos.

17. Coniudo, natural que as determinaçôes legais relativas à implementação de ferramentas
levem determinado periodo para serem totalmente cumpridas,.uma vez que estas precisam de um
estudo detalhado e de significativo esforço laboral para que possam funcionar em ambiente de

confiança.

18. Surge entào a quesÍào a respeito do aparente conflito de utilização de uma lei, sem que as

fenamentas tecnológicas estejam concluídas. Estaria sendo ferido o princípio da publicidade com a
utilizaçào da NLLC sem que o PNCP fosse alimentado?

19. Nesse panicular, peÍinentes as observações da CONJUR deste Tribunal quanto a uma

adequada interpretação lógico-sistemática da Lei 14.133121, afastando-se a literalidade do art. 94, que

exige a diwlgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição indispensável
para a eficácia do conrato e de seus aditamentos:

27. Desse modo, cotzsiderando a importância do e-rercício de se extrair norma jurídíca que contemple

aspectos logico-sistemáticos, hen como o alcance de interprelação válida que busque a morima

ektividode das disposições, considera-se possítel a aplicação imediata da NLLC para realização de

contratações diretas em ra:ão do valor, contarrto seja adotado procedimenío que ruspeite o modelo de

instração definido no arl 72 da lei, inclusive quanto à necessidode de tlivulgtçdo e,rtat uterrção, em

sítio eletrônico ofitial, do uo que autorka a contatação direía ou o eÍírato decorÍente do conÍralo.

28. Cumpre destacar que tdo seria a pnmeira vez em qte se reconheceria a possibilídade de qfastar a

literalidade de dispositivo qtrc aponta deterntinada forma de divulgaçdo como condição para a efcácia

dos qÍos.

2
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29. Ápesqr de o art. 26 da lei n. 8.66ó/1991 inpor a publicação de situações de de na
imprensu.oficial "cono condição para a ejicàcia dos utos ". o Tribwral de Contas da Unido determinou
que

u eJicitciu dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitação a que se refere o art. 26 da Lei
8.666/93 (an. 24, intisos III a WV, e art. 25 da Lei 8.666/931, esta condicionada a sua
publi.caçào na imprensa oficial, salvo se, em obsertància ao princípio da economícÍdade, os
ralores rontralados estiverem dentro dos linites fixados nos arts. 24. I e IL da Lei 8.666/93
(Acórdão n. I .3j6/2006 - Plenário ).

30. (...)

31, De volta à análisc do novo regine, conforme já mencionado, a Lci n. 11.133/1021 expressantente
indica ser o PNCP um sítio eletonico oJicial que, dentre ounas atribuições, centralizará a divulguçào
etigido pela nomru

32. Nota-se que, nos tetmos da delinição de sitio et*ôniio ofu'ial contida no inciso LII do arL 6" da
NLLC c/c com o parágrafo úníco do arí 72, o qto autoi?tdot da controtuçôo üreto ou o extroto
decorrente do contato deveró ser üvalgado e disponibilizado em sitio da interna, cenifcado
digitalrnente pot autoridade certilicadoru.

33- Por esta rqzão. acredita-se que a proposta apresentada pela Administração do Tribunal voltada à
utilização imediata do regime contido na lei n. 14.133/2021 para as situações compreendidas nos
incisos I e II do art 75 n oslra-se juidicamente viável; no entanto, algumas obsen'ações sâo
necessárias quatto ao modo sugerido ao aÍendimenío do pincípío da publicidade.

34. Seria, no nínimo, ilogico que o legislador tenha previsto tõo clqramente um período de
experimentação: indicado que ao longo desse tempo a Adninislraçào poderia optar por qual regine
utilizur en tudu licitação on contrutação diretu, que tenha considerudo 2 (dois) dnos um Pruzo
ra:-oavel de adbptação: c que rudo isso nada reprcsenlasse: que: após un longo processo, o detentor da

competência co\stitucional para legislor sobre licitaçõo e contraÍação aprovasse uma Nova Lei de

Li.itaÇões, mas que a efetiva possibilidade de utilização do novoregime para a Ádminstração Pública

fcasse à mercê da pressa ou da vontade de um pequeníssimo grupo - sem legítimidade democrática -
de lançar a platafornra operacional do PNCP-

35. Em tese, tql rrsão direcionaria à desatinoda conclusõo de que: i) o períotlo de 2 (dois) unos

definido pelo legislatlor, não teria qualquer releydnciq, uma vez que podaiq - intencionalmente ou nào

- ser redu:ido a:ero e intiabilizado lnra todas as esferas de governo (o que denotaria. ittclusit'e,
qfrontq à autonontia ente os entes): ou ii) na hipótese de o PNCP »ão ser implementado até abt'il de

2021, a Uniào. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios esrariam impedidos de reoli:ar
contrarações. tendo em vista a pro€yamqda derrogação das Leis n. 8.666/1993: 10.520/2002; e
12.462/201 l. (,... )

36. Quando comparado com o regime da Lei no 8.666/1993, é possível identificar que a NLLC
substituiu o paradigma da "impreua oficial" pelo modelo de publícação em "sitio elelrônico oficial",
or« rrdarlo en sua acepçào unpla, ora indicando especifcamente o Portal Nacional de Contratações
Ptiblicas.

37. A propósito, sem obidar o já transcrib art. 94, cumpre destacar que a Novs Lei de Licitações, ent

fi'echo esÍritamenle dedicado ao processo de contr(rtação direta (Seção I do Capitulo Vlll). impõe que

"o ato que auloriza a contalação direta ou o extruto decorrenle do conÍato deverá ser diwlgado e

mantido à disposiçào do público em sítio eletrônico o/icial '.

L..)

44. De todo modo. considerando que uma das principais atrihuições do PNCP é a "divulgação

centralizada e obrigatória dos atos exigidos " pela Nova Lei (drt- 174, I), é possível concluir que

quando a NLLC impõe a publicação em sitio eletrônico oficial esta deverá ser procedida no PNCP - a

partir do nromento em que os respotLsáveis ja o tiverem disponibili:ado-

45. Caso contrario, compreende-se qtw a diwlgação dos órgãos e eníidades contratartes deverá

retr«tar " caíxa de t'idro' com o mes o nível de transparência abstatamente prevísto. Seja em selt

aspecto formal, tomo requisito para a validade e a eÍicac

Ete "não eslá resiita apenas à puhlicizafio dos motit'os que
ia dos atos; seja Pdra a publicidade material
ocasionaram o ato qdminíttrati'o, mos também
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à eíetividade da Jrublicidade, possihilitando o acesso real aos atos praticados no
aúni»istrativa " .

.função

46. Assim, con objelivo de aiender à definição do art. 6". inciso l)1, para alént da recomendavel diwlgação
no ponal digiml do TCU sugaida pela unidade respor»ável, a publicação do ato que qutorizo a dispenslt oL!

do eylralo decorrente do contato devera. ser realizada, no mínimo, em sitio da internet, certúcado
digitalmente por autoidude cenificadora. Assim, para qs contrúsções pretendidas desÍt Casa, atalia-se
adequtda a utiliztçdo do Diário Ofcial da Anüo - DOU.

47. Essa consigtação é reforçada pelo fato de que, apesar de o drt 95 da NLLC indicar qae o instrumento
de contraln nâo é obrigi&irio nas hipóíeses de üspensa delúciúação em razão do valor, isso não impede o
surgimento de relações contratuais. (grifei)

20. Em resumo, não me parece razoável que seja vinculada a eficácia de uma nova lei, que traz
expressamente em seu art. 194 o comando de qte "enn'a em vigor na data de sua publicaçiio"
il'i412021), à necessá'ia utilizaçào de um Ponal previsto em seu púprio texto. A referida eficácia da

norma somente poderia ser limitada mediante previsão expressa no corpo da lei em anáIise.

21. Nesse contexto, entendo ser possível a uti'lização do art. 75 da NLLC por órgãos não

vinculados ao Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do grupo chamado órgãos "não-Sisg", em caráter
excepeional e transitório, até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às

funcionalidades do PNCP. Nesse período, como Íeforço à transparência que deve ser dada às

contratações diretas, que seja utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo adicional
ao atendimento da diretriz legal.

22. Entendo. ainda, considerando a relevância do pnncípio da publicidade no âmbito das

côntratações públicas, que seja formulada orientaçào às Secretarias-Gerais de Administraçào e da

Presidência deste Tribunal no sentido de que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas

ilrtemos do TCU com o PNCP.

Ante o exposto, VOTO para que este Tribunal adote a minuta de Acórdão que trago à
apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em 13 de outubro de2021.

Ministro JOÁO AUCUSTO RIBEIRO NARDES
Relator

o
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l. Processo n" TC 008.96'712021-0.
2. Crupo I - Classe de Assunto: VII- Administrativo.
3. InteressadoslResponsáveis: Seoetaria-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União.
4. Orgão/Entidade: Tribunal de Contas da União.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Tér:nica: não há.
8. Representação lcgal: não há.

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida a presente consulta formulada pela Secretaria-Geral de

Administração deste Tribunal (Segedam), com base em questão suscitada pela Secretaria de

Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à pÍoposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n"
14.13312021 aos procedimentos de côntratação direta, por dispensa de licitação, em Íazão do valor, de

bens e sewiços para o TCU que, pelo valor estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75. II, do
mencionado nonnativo,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário,
ante as razões expostas pelo relalor, em:

9.1. responder à consulente, Secretaria-Geral de Administração (Segedam), que:

9.1.l. é possível a utilização do art.75 da Lei 14.13312021 por órgãos não vinculados ao

Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gnrpo chamado órgãos "não-Sisg", em caráter transitório e

excepcional, até que sejam concluídas as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do
Portal Nacional de Contratações Publicas - PNCP;

9.1.2. ern reforço à transparência que deve ser dada às conüatações diretas, que seja
utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo complementar ao poíal digital do TCU.
em reforço à devida publicidade até a efetiva integração entre os sistemas intemos e o PNCP;

9.2. orientar a Secretaria-Geral de Administração e a Secretaria-Geral da Presidência deste

Tribunal que prioúzem as ações para a devida integração dos sistemas intemos do TCU com o PNCP.

10. Ata n'40/2021 - Plenririo.
I l. Data da Sessão: l3/10/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na lnternet: AC-2458-40/21-P.

Pârávenícárêsassinâtulas'ac€ssewww.tcu.gov.bíautenticidâde'iníormandooc{)digo69312946

ô

AcoRDÃO N' 2458/2021 - TCU - Ptenário
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13. Especificação do quórum:
13. l. Ministros presentes: Ana Arraes (Presidente), Walton Alencar Rodrigu
(Relator). Raimundo Carreiro e Bruno Dantas.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Lüs de Carvalho.

t202't -0

to Nardes

(Assinado Eletronicamente)

ANA ARRAES
Presidente

(Assinado Eletronicamente)

AUGUSTO NARDES
Relator

Fui presente:

(Assinado Eleúonicametrte)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA
Procuradora-Geral
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-§t?^# ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

DECLARAÇÃO DE DISPENSA

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, através

da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, considerando

tudo o que consta do Processo Administrativo no 08212021 , de Dispensa de Licitação

no 03212021 , vem emitir a presente declaração de dispensa de licitaçáo, amparada

pela Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de

2021 , em seu artigo 75, inciso ll, assim visando à contratação de empresa para

fornecimento de artigos de aviamentos e armarinho.

O valor da dispensa de licitação para atender as necessidades do

Município de Santa Luzia do Paruá, de interesse da Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, cujo valor global e de R$ 48.250,00

(quarenta e oito mil duzentos e cinquenta reais).

Assim, nos termos do arl.72, da Lei no 14.133, inciso VIll, vem comunicar a

llustríssimo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças da presente declaração, para que proceda

se de acordo, a devida ratificação.

Santa Luzia do Paruá-MA, 09 de setembro de 2021

JOAO O DE MELO
Com o de Licitaçáo

Presidente

Av. PÍoÍessor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.sântaluziadooaruâ.ma.oov.br

§

E-mail assessoflaespec oorôomail.com
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ; 12.51 1.093/0001-06

TERMO DE RATIFICAÇÂO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei de

Licitações e Contratos Adminislrativos (Lei n" 14.133), e em consonância com o parecer

jurídico e da controladoria acostado aos autos, para A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE AVIAMENTOS E ARMARINHO.

RATIFICO, conforÍne pÍescreve o art. 72 parágrafo único, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei n" 14.133), o Despacho do llustríssimo Seúor JOÀO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando

que se proceda à publicação do devido extrato.

na Municipal de Planejamento.
Administraçâo e Finanças
Poíaria n" 003/2021-CP

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - CentÍo - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Homê Page: www.santaluziaoooarua.ma.oov.br

fobaU7l,LtaaltS

EDPADILHA
W,t-t'IoFLA

ll" ú/41//d*-
ALMETDA

E-mailr assessoriàes pecra looôomail.com

de

de 2021.
Ahledr



.-§8%-# ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: í 2.51 1.093/0001-06

EXTRATO OE DISPENSA DE LICITAÇAO

JOÃO PIN O DE MELO
Pre idente CPL

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Sânta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santâluziadoDarua.ma.oov.br

E-mail: assessoÍiaespecialqp@qrail.com

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá, através da

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania em cumprimento à

ratificação procedida pelo Senhor FúV|O JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, faz publicar o extrato

resumido do processo de dispensa de licitação a seguir:

ObJEtO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

ARTIGOS DE AVIAMENTOS E ARMARINHO.

Contratada: M. C. ARAUJO SILVA ARMARINHO - ME - CNPJ/MF

05.338.537/0001-80

Fundamento Legal: art. artigo 75, inciso ll, da Lei no í4.133, de 1o de abril de

2021 .

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão de Licitaçáo e

RATIFICADA pelo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Santa Luzia do Paruá-MA, 13 de setembro de 2021 .
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puBl-tcÀÇÂo Do poDER ExEcurlvo..............
TERvo r)E RAT11, rcAÇÃo ......
REStItr-llÀ DE IrXÍRATO CONTRAIO..................
TERMo DE R{TIt rceçÀo. ....

RESENHA EXTRTTO DE CONTRATO,,....,,,,,,,,,,,
TERvo DE RATIFtcAÇÃo.......
EXTR,\TO DE CO§TR.\TO,,,,,,.. ,, ,,.
puBr,IcAÇÂo DE TERcEIRoS - SANTAPREv .

pUBLICAÇÁo DE TERCf,tRos - sA\TApRtv .

R 'rtFlcAÇ.io INEructaILlD^Df ...

EX'Í'RA'I O DÍ] CO\TRATO IN EXICIBI I,IDAD[,.

RECONHEÇO a dispensa de Licjtação
fundamenuda no aí.75, inciso II, da Lei de
Licitaçôes e Contratos Administrativos (Lei nu

14.133), e em consonáncia col1l o parecer
juídico e da controladôri-a âcostado aos aulos.
para A CO:{TRATAÇ^O DE EIIIPRF.SA
PARA AeursrÇÃo DE sERvrÇos DE
Df,CoRAÇÃo. RATlFlco, confirrmc
prescÍevc o aÍ. 72 parágrafo único. rla Lci dc

.01/01
.0t/01
..0110t
..01/0l
..Í)t/o2
...01/02
...ot t02
..0|02
..0r/01
...01/03
...01/03

PREFEITURA MUNICIPAI, DE SANTA LTIZLT DO PARTIA

TERMo DE RATTFTCAÇÃ0

RESENHA EX'TRAI'O Df, CoNTRAfO DE
DTSPENSA PoR LrMtrE DD LIctrAÇÃo
N" 031/2011. r) f,spécie: (lontraro n" 12412021

firmado cm l7109/2021. entre a PRf,FEITURA
MIIIiICIPAL DE SANTÂ LUZIA DO
PARUÁ-M.A/SECRET.{RIA }tuNrctpAL
DE CUI,'TURA, JUVf,Nl'UDA, TURISMO E
coMUNrcAÇÁo e MARrÂ clf,oNlcE
eneú.lo stLvA/M. (. .rn.rú.ro
ARMARINHO . MT] _ C\PJ/ITF:
05.338.537/0001-80 b) Objeto: contra!âçào dc
empresa pâÍa aquisição de serr,iços de
decoração. c) l'undamento Legal: An. 75.

iíciso II. da Lei de Licitâçôes e Contratos
Administrativos (1,ei n'lJ.l33), d) Processo
Administr.tivo n': 081/l0ll. e) Vrlor globsll

RESENHA DE EXTR,,\T() CoNTRATO

Licitações e Contratos Administrativos (Lei n"
14.133). o Dcspâcho do llustrissiÍro Senhôr
JOÂO PINHEIRO DE MELO, PTESidEOtC dA

Comissão Permanmte de Licilação.
delermiDando que se proceda à publicação do
devido extralo. Santa Luziâ do Paruá-MA. l0 de
setenrbro de 2021. IIONDINtLE AZEVIIDO
AGUIAR - Secrcúrio Municipal rlc Cultura.
Juvcnfude, Turismo c Conrunicaçio.

Rt,íE.510,00 (quarenta ( oito mil quinhentos
e dez reâb): f) \'igôocia: ató 17 de dezembro de
2021. dê acordo com a daÉ de assinaturâ do
contrato. g) SigíaláÍios: pelo Contratante:
RONDINT]LE AZEVEDO AGUIAR -
Secretário Muricipal de Cultr,ua, Juvenrude,
Turismo c Comunicação e. pela Contratâda M.
c. ARAúJo AR"MART\lto - u-E,/ litr4,RJA
cl-foNtcE ARAúJo sILv,{ - CNPJMF:
05.338.53710001 Santa LuTiâ do Paruá-MA. l7
de selembro dc 2011. RONDII'iELE
AzEvEDo 

^cutAR 
- sECRETÁuo

MUNICTPAT DE CULTURÁ.
JUI'INTUDE, TURISMO E
coMt[.ircAÇÃo.

s
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RDSENHA EXTRATO DE CONI'RATO Df,
D|SPE:{SA P(}R LtytTE DE LI(]T.rÇÃ0 \"
031/2021, a) Espécie: CoDlrato n" 125/2021 firmüdo
em 11/09,2021. entrc a PRUíI:ITURÁ
}II.I\ICIPAI, DE SA:iTA Lt ZtA DO PÀRI Á.
}IA,/SECRII,IRIA IIIT'\ICIPAL Df,
PLAIEJAME\] O. ÀDIIIINIS TKIçÃO L
FI\^NÇAS c 1i,IRIA ( LEONI( E .\R^i JO
SIL!'-A/,1!,I. C. ARÁÚJO ÀR\IARINIIO - ME -
CNPJ/IIF: 05.33U.537/0001-110 h) Objelo:
con[ataçâo dc cmpresa lara fomecrmenlo de aíigos
dc aviamentos c annarinho. c) Fundrmedto l,€gel:
Art. 75, inciso ll. da Lei dc Licilaçõcs c Contratos

Administratiros (Lei n" lJ.l33). d) Processo

AdDitristrrtlro n': 081 2021. e) Valor global: Rl
4E.29),00 (quâreDa. e oiÍo mil duzentos e

cÍoqueDt! re.is)i 0 vigêucie: até 17 de dezembro de

2011. de acordo com a data de assinaturô do contrato.
g) Sigratários: pelo Contralânte: Ft (VlO JOSÉ
P/{DILHA Df, AL-UEIDA - Secreúrio MLrnicipal

d. Planejamento. Administrâção c Finanças e. pel,
CONIraIAdA M. C. ARAÚJO ARMARINHO . ME/
MARIA CI,EO:{ICE ÁRAÚJo SILVA -
C\PJ/MF: 05.13E.517/0001 Santa l-uzia do Paruá-

MA, I? de rerembro dc 2021 FI.Á\IO JOSÉ
PADILHÁ DD ALMLIDÁ Secreúria Mudicipal de

Planejamento, Administração e Finanças Portaria àÀ(x)i :021-GP

conÍôrnre prcscrcve o art. 7l paágralo único, da t
§)

RECONHEÇO a dispensa d!' Licit ção
lirndâmentada no aÍ. 75. inciso ll. da Lei de
Liciraçôes e Contmtos AdDinislmtivos (Lei u'
l.l-133), e em consonânciâ com o pârecer juridico .
da controladoria acostado aos autos, para Á
CONTL{TAÇÀO DE EMPRESA P.,TR"{.

FORITECIITÍENTO DE ARTIGOS DE
AVIAMENTOS E ARMARINHO. RATIFICO.
conforme prescreve o an. 7l panágràtb único, da Lei

.I'ERMO 
DE RATIÍ ICAÇÀO

RESE){HA E\'I'RAT'O CONTRAl'O

TERMO DE RATTFICAÇÃo

de Licitaçôes e Contratos Administratilos (Lei
14.ll3). o Despacho do llustrissimo S6nhoÍ JOÁo
PINHEIRO DE MELO. Presidentc da Comissão
PemrtreDle de Licitaçào. detenninando que se

pruccda à publicação do rlevido extrato. Sanla Luzia
dô Pâruá-MA. l0 de serembro de 2021. FLÁ1IO
JOSÉ PADILEÁ DE ÁTMEIDA SCCTCTáTiA

Municipd dc Plancjamcnto, AdministÍêção c
f inarças PonâÍia o' 003/2021-CP.

RECONHEÇO a dispensa de Licitaçào
Iundamemadâ no art. 75. inciso II. da Lei de

Licitaçôes e Conrratos AdminisÍrativos (Lei n"

Ade Licilaçôeli c Contmlos Administrativos (Lei
1.1.1.13), o Despacho do Ilustrissimo Senlor.lOÁO

1.1.133), e em consonância coÍn o pareccr juridico c PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissào
da contloladoriâ acosBdo âos aulos. para a PeÍmaoeote de Liciração. deteÍminândo quc se

CONTRÂTÂÇÁO DE EMPRESA PARA proccda à publicgçâo do devido extrato. Santa Luzia
TABRICÁçÃO DE ÀRTES EM PEÇAS DE do ParuàMA. l0 de setembío de 2021.

I'ERRO PARA Df,CORAÇÃO NATÀLINA DAS RONDINELI AZEVEDO ACUIAR - SCCTETáÍiO

AI'ENIDAS DA CIDADE, INCLUINDO Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e

MONTAGEMEDESMONTAGEM.RÂT|F|CO, ComunicaÇàoPorratian'006/2021-CP

EXTRATO CONTRATO

0135/l0ll. e) vâlor globrl: R$ 41.250,00 (qusrertr
e um mil duzcntos e cinquetrtâ reris): f) Vigêocir:
alé I I dc dczcnrbro de 2021. de acordD com a dala de

assinanrra do contmto. g) Sig[âtários: pclo

Conrarante: RoNDIllEl,E ÀzE\TDO ÂGULA,R -
Sccrerário Municipa! de CulErrà. Juventude. Turismo
c Conrunicação e, pela Con.mtada: MARIA tA
PÂL\ÃO CARDOSO VERASATICA
MATERIAI, DE CONSI'RUÇÃO. FERRO 1]

ALU}IL\IO.I-IRIiLI_CNPJ/MF:
l-1.761.699/()001-56. Santa Luzia do Pârua-MA, ll
dc outubrc de 2021. RONDI\-ELE AZEVEDO
AGUIAR _ SECRETÀRIO MUNICIPAI, DE
CULTURA. JIA/ENTUDE. TURISMO f,
COMLNICAÇÃO.

PROTARIA N' 16/202I. DE I I DE OUTUBRO DE
2021. ConsideÍando o disposlo na Lei Municipal n'
382i:014, e o que consta no Procêsso n" 09/2021, O

PRf SIDEN'I'E DO INSTI'I'U'I'O DD
PREVIDÊNCIA SOCIAI, DOS SER\'IDORES
PIIBLICos Do }IfNICiPIO DI: SÀNTA LUZIA

s

PORT.{RIA S-,\NT,\PRE\'

RESNNHA Ú]X'I'RATO DE CONTRATO DÍ)
DISPf,NSA POR LIMITE DE LICITACÃO N'
030/2021. r) Espécie: Conlrato n" 128/2021 Íirmado
em ll/10/2021. entrc a PREFEITURA
MUTICIPAI, DE SANT^ I.UZL{ DO PARUÁ-
VÀ/SECRETARIA ITIU§ICIPAI- DE
CUI,TURÀ, JUVENTUDE, TURISMO I]
COMUNICAÇÃO C VEIGA MÂTERIAL DE
coNsrRUÇÃo. FERRO E Al,UMrNrO -
f,lRf,Ll - C\PJIMF: 14.763.699 0O0l-56. b)
Objeto: contÍalaçào de ernpresa para fahicação de

aíes em peças dc ferro para decoraçào natalina das

avenidas da cidade, incluindo montagem c
desmontagem. c) Fündrm€Íllo Legal: Aí. 75, inciso
ll. da Lei de Lrcitações c Conlmlos 

^dminisúotrvos(t,ci n" 14.133), d) Procêsso Administrativo n':



DO PARUÁ-MA, no uso de su:§ atribuiçõcs legais,
Rf,SOLvEi_ Aí. l' - CONCf,DER Aposcnradoria
Volunúria por Idade e por Tempo dc Contribuiçào,
conr provenlos integrais. à Sra. MARIA DA
CONCEIÇÃO SIL!â, mat cula 24691-t, ocupante
do cargo de Auxiliar Operacionol dc Scrviços
Direnos - AOSD, do quadro liucional da Secretaria
Municipal de Educação, com fundamêmo legal no
aÍ1. -3", I, II, III, e paúgafo ulico da EC n'.17i2«)5
clc aí. 62, I, tr. III, e § 2'. da Lei Municipal úo

382/2014. Arl. 2" - Os pÍovenlos iniciais seÍào
composios p{rr: R§ 1.100.00 (mil e cem reais)
corr6pondcntes ao Vcncimenro Basc; R$ 275.00
(duzcntos € setcnla c cinco reais) corrcspondcntcs ao
Adicional cie Tempo de Sen'iço - 5%; e R$ 220,00

PORTARIA N" I72O]I. DE II DE OTÍt',BRo DE
2021. Codsiderando o disposto na LI:i Municipal n'
382,2014. e o que consÉ no Pftrcesso no 10/1021. O
PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
PREVDÊNCIA SOCIAI, DOS SIRVIIX)RES
PÚBLIcos Do MUNÍciPIo DE sAN,tA I,UZIA
DO PARUÁ-MA, no uso de suas atriburções lcgais.
RESOLVA: Art. l"- CONCf,DL'R Pcnsão por
Moúe ao Sr. MÁNOEL I.ERN^NDES
Mf,SQUITÀ, cônjuge dâ ex-seÍvidora pública
municipal falecida e aposeolada Sra. ROSIMAR DE
OLIVEIRA MESQIIITA. com fundamenlo legâl no
An. 2', inciso I, da Lsi Federal n". 10.t87/200.{, o
Art.8'. inciso I e § 5' e AÍt. 17, inciso l. da I ci
\4unicipal n" 382/2014. Art. 2'- O valor da inicial da
pcnsão seril composto por: RS l.lo0,m (rnil e cem

oBJE l'o: CONTRAT^ÇÀo DE
ESCRITÔRIO DE ADVOCACIA PARA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSUI.TORIA JURÍDICA
FSPECIALIZADA. FM CESTÀ() PÚBI,ICA,
NA AREA DE CONTROLE INTERNO.
CONSULTORIA QUANTO AO
ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS
JU}{TO A CONTROLADORIA GF:RAI, DO
MLINTCIPIO E DIVERSAS SI]CRI.:TARÍAS
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. O SenhoT

PÍeÍêito do Municipio de Santa Luzia do Paruá-
MA, no uso de suas atribuiçôes legais, quc lhes
são conferidas por Lei e; CONSIDERÀNDO a

.justificatiYa apresentada pela Sccretaria
Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças, o Parecer Juridico da Procuradoria
Municipal e a manifestaçào çxarada pela

Comissão Permanente dc Liciração quc presidiu
os trubalhos da elaboração do presente processo

licitatório na modalidade Incxigibilidade.
CoNSIDERÂN'Do a conílguraçào da siruaçâo
prevista no art. 25, inciso l[, combinado com o

afi. 13, inciso III da Lei Federal n" 8.666/93 e a

necessidadc da realizaçào da contratação em

íduzenlos e vinte rcais). corresponde AUBRICA

pRocEsso DE lNExlcrBlLlDADE Dtr LlcrAqÃo l" lt00ó/2021
PR(X'DSSo ADMIN'ISTR4TI\:O \' O{}I/202I

l'ER\l() DE RÂTIFC^Ç^O DE IITEX|CtBILtDADt

crâtificação por Crau de Escolâridade -
totalizando Rt 1.595.00 (mil quinhentos e noventa e
cinco rcais). com fundamento no artigo 94, cdp!íÍ, §§
l'e l', da Lei Municipal n'04. de l7 de janeiro de
1989; aúigo 6'. § 2'. inciso l. e § l'. anigo 7" e aíigo
8". da Lei Municipal n" 12412012:. com vrgÊDcia â

partir de 0l de oulubro de 2021. Ârt, 3' - Esta
PoÍaria enua cm vigor na data de sua publicação.
GÂBINETE DO PRESIDENTE DO I}{STITUTO
DE PRIVIDÉNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICoS Do MI,NICÍPIo DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ. EM II DE OUTI.JBRO DE 202I.
ANTONIO ADAIR COSTA I'F] SA _ DIRETOR
EXECUTIVO.

reais) coÍrespondmtes ao Veocirnento Base: RS
165.00 (cento e sessenta e cinco reais)
corÍespondenies ao Adicional de lempo de Serviço;
totâlizândo RS 1.2ó5,00 (mil duzentos e sgssenla e
cinco rcais). com fundamento artigo 94, cdpr.a. §§ l"
e 3', da Lei Municipal n" 04. de 17 de janeiro de
1989: com vigência a paíir de 0l de ouhrbro de
2021. Art.3" - Esta Poíaria sntra em vigor na data
de sua publicaçâo. DÊ-sE clÊNct^. PUBLIQUE-
SE E CUMPRA.SE. GABINETE DO
PRESIDENTE T'O INSTITUTO DE PREVIT'ÊNCIA
SOCIÀL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
VLNICÍPIO DE SANTA I.UzIA DO PARUÁ. EM
II DE OLITLTBRO DE 202I, ANTONTO ADAIR
COSTA DE SÀ DIRETOR L]XECUTIVO,

questão: DECIDE: Reconhccer e RATIFICAR
o pÍs§ente processo administÍativo de
inexigibilidade de licitação com vistas à

contratação direta da empresa PEDRO BRAID
SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE
ADVoCACIA: inscdh no CNPJ sob o n'
26.694.651/0001- I 2. com sede Da Rua Beija-
Flores. no 20. Baino Ponta do Farol CEP:
65.077-150 - São I-uis-MA. representada pelo
Sr. PEDRO DURAIÍS BRAID RIBEIRO, para

execuçào dos serviços de contratação de
escritório de ad!'oçacia paÍa prestaçào de
sen.iços de assessoria e consultoria jurídica
especializada. em gestâo pública, na area de
CoDtrole lntsrno, Consultoria quaDto ao

acompanhamento de cofltratos junto a

Cotrlroladoria Ceral do Municipio e diversas
secretarias de Santa Luzia do l'aÍuá. A presente

RATIFICAÇÃO será publicada. no Quadro de

Avisos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia
do Parú c demais órgãos oltciais de
publicidade, pela Comissão Permanente de

Licitação, de acordo com o anigo 26 da Lei
Federal n' 8666/93, de modo a tornar público o
resultado do certame licitatório. como também.

Ci-
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para quc produza seus legais c juridicos clêitosi
Notifique.se o contrrtrdo p{ra assin&ture do
contrâto. Publique-se. Santa Luzia do Paruá -

RESENHA DE CONTRATO DERIVADO
DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N'
0061202l. a) Espécie: Conlmto no 0129/20?1,
firmado em lll10/2021. enlrc a PREFEITURÂ
MUNICIPAL DE SANTA I,UZIA DO
PARUÁ-MÀ, atrdvés da SECRETARIA
MUNICIPAI- DE PI,ANEJAMENTO,
ADMINISTRAçÂO E FINANÇA. C A

cmprcsa PEDRO BRAID SOCIEDADE
INDIVIDUAI- DE ADVOCACIA: rnscnta no
CNPJ sob o n'26.691.651/0001-12. b) Objeto:
contrataçào de escritório de advocacra para
prestação de serviços de assessoria c consultoria
juridica sspecializada, cm gestâo pública, na
áÍea de ContÍole Intemo. Consultoria quanto ao
acompanhamento de contratos junto a

Controladoria Geral do Municipio c diversas
Secretarias de Santa Luzia do Paruá. conforme o
que dispõe o termo de referéncia. c)

IXI'RA]'O DI.] CON'I'RÁTO INEXIGIBI I-I DAI)I.]

MA, 08 de outubro de 2021. AIi fONIO
!'ILSON MARRIIIROS I-URRAZ - Prefeito
Municipal

Fundamento Legal: Lei n" 13.666/t993. e Lei
Complemcntar n' 123. de 14 de dezembro de

2006: e legislaÇão pertinente considerada as

alteÍações posaeriores das referidas normas. d)
Processo: 091/2021-CP[; Valor Global: R$
180.000,00 (c.'nto c oitenta mil reais): g)
Vigência: data da assinatura até ll de outubro
de 2022. g) Signaúrios: pelo Contratante.
SECRITÂRIA IIIUNICIPAL DE
PL.{NEJAMENTO. ADI\INISTR.IÇÀO E
FNÀ\ÇAS _ FI-ÁVIO JOSÉ PADILEA DE
ALMEIDA e. pela Conhatada: PEDRO
BRAID SOCIf,DADI] INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA./PEDRO DTJRANS BRÁID
RIBEIRO - Santa l-uzia do Paruá-MA. I I de

ounrbÍo de 2021. JoSÚ FlÁvro PADILHA
DE AIMEID^ - Sccreúrio Municipal de
Planejamento. Administração e Finanças.

nc

M

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZA DO PARUÁ

Av. ProÍ. João Moraês dê Souza, 355 - Centro

CEP: 65272{00 - Sanla Luzia do Pâruá-MA.

SITE: www,santaluziadoparua.ma,qov.br

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Prefelto Municipal WYLLYAM PINHEIRO tuínado de romà dqràrpo, Cheíe de Gabinêtê

RoDRIGUES:380s000s #;i'#S#:ffi 
",,291 Dàdôlr 202l.lor2l9.rDr42-0:l'0{

WYLLYÂM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especiâl - |

Credenciado para publicaçóes

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.com

ESTADO DO MARANHÃO
DÁRlo oFlcIAL Do MUNIcíPIo
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMTNTSTRAÇÃO e rrNANçAS

CNPJ: í 2.51 1.093/0001 -06

TERMO DE CONrRAÍO QUE ENTRE SI CELEBRAM
Á SECRETÁR'Á MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS E A EMPRESA M. C.
ARAUJO SILVA ARMARINHO - ME.

Pelo presente instrumento que entre si celebram, de um lado O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO. pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ:
'12.511.093/000'l -06 com Sêde nâ Avenida Professor Moraes de Sousa, 355, Centro, Município de Sânta
Luzia do Paruá, neste ato, represenlado, por seu SECRETÁR|O MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAçÃO E FINANÇAS, representado por rúVtO JOSÉ PADTLHA DE ALME|DA, brasiteiro,
separado judicialmente, Pecuarista, residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa,
no 226, BaiÍÍo: lvlonte Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito no CPF/MF sob n' 772.274.2U4-87,
portador da CaÍteira de ldentidade RG n0 069317092019-6 SESP/MA, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa M. C. ARAÚJO ARMARINHO - ME, inscrita no CNPJ/MF
sob o n." 05.338.537/0001-80, com sêde nâ Av. Professor Joáo Morais de Sousa, no 490. BaiÍro: Centro -
Santa Luzia do Paruá-MA, doravante denominada CONTRATADA, por sua representante legal, MARIA
CLEONICE ARAUJO SILVA, brasileira. solteira, portadôra do RG n." 0666539320'18-2 SESP/MA, e
inscrita no CPF/MF sob n" 269.494.823-53, têm, entre si, alustado o pÍesente CONTRATO no 12412021, e
pêlas especiÍicaçóes e condiçÕes contidas nas cláusulas que seguem:

DO OBJETO

Cláusula Primeirâ - Contratação de Empresa pâra fomecimento de artigos de aviamentos e armarinho

oESCRTÇAO

Cláusula Segunda - Contratação de Empresa para fornecimento de artigos de aviamentos e armarinho
deve estar de acordo com a ordem de Íornecimento, conforme especiÍicaçôes, solicitadas pela Secretaria
Municipal de Planejamento, Administração e Finançás.

a) E de responsabilidade de a Contratada atender as necessidades da Administraçáo Municipal,
ressaltando-se conforme encontra-se devidamente de acordo com a proposta e preços apresentados pelo
Contratâdo.

DA EXECUçAO:

Cláusula Terceira - A Contratada fará a entrega dos pÍodutos de acordo à cláusula anterior

Cláusula Quartâ - A Contratada entregará os produtos de acordo com exigência da Secretaria Municipal
de Planejamento, Administração e Finanças, quando for realizado o pedido atrâvés da ordem de
Íornecimento.

DA FORMA DE PAGAMENTO:

Cláusula Quinta - A Contratanre pagará a ContÍatada de acordo com a ordem de Íornecimento. após
emissáo de Nota Fiscâ|, seguinte âo da execução dos serviços, sendo que o valor global é de R$
48.250,00 (querente e oito mil duzentos e cinquenta reais).

anta Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272
Home Page: wl4!-qA-!! aluz rua.ma

E-mail: qssessalj?cspeqLalqp@qttr!úLcom

I

CONTRATO: No í 25/202í-SEMPAF
PROCESSO ADMINISTRATIVO: No 082/2021 -CPL
DISPENSA OE LTCTTAÇÃO No 003212021-CpL

Av. Proíessor João Morais de Souza, no 355 - Cenlro
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAçÃO E FrNANÇAS
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

N"

Parágrâfo Primeiro - O pagamento só será efetuado mediante a apresenlaÉo de todas as Certidôes
Negativas de Débitos Federal e Estadual referentes aos serviços objetos da contratação, quando couber
na Sede da Contrâtante.

Parágrafo Segundo - A inadimplência do Contratado com ÍelaÉo aos encargos sociais, trabalhistas,
flscais e crmerciais ou indenizações não transÍere à ContÍâtãnte a responsabilidade poÍ seu pagamento,
nem poderá onerar o objelo contratado, de acordo com o artigo '121, parágêÍo únim, da Lei Federal no.

14j33t2021.

Parágrafo Terceiro - O pagamento será efetuado CONTRATANTE, via transferência banúria na Conta
Corre-nte da CONTRATADA, Agência 23í4-0 - Conle Corrente: 35.281-0 (Banco do Brasil/M. C.
ARAUJO SILVA - AMARINHO - ME}.

Parágrafo Quarto - A Contratante íicará com côpias dos respectivos documentos, sob protocolo.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATAOA

Cláusula Sextâ - O Contratado se compromete a

a) Entregar os produtos de acordo com o constante na proposta de preços;
b) A Contratada deverá informar ao Contratanle, formalmente, quando houver qualquer alteraÉo na
mudança de endereço ou telefone.

DA RESPONSABILIDADE OA CONTRATADA

Cláusula Sétima - E de inteira responsabilidade do Conlratado e correráo poÍ sua conta:

a) A manutençáo de todas as condições de habilitaÉo e qualiÍlcaÉo exigidas no momento da
mntrataÉo durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

Cláusula Oitava - O presênte contrato não criârá qualquer vinculo empregaticio enlre as pessoas
ênvolvidas nos trabalhos em ÍelaÇão à Contratante.

DA APLICAÇÂO DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusule Nona - No caso de incidência de umâ dâs situações previstas na Cláusula Nona, a
Contratante, notiÍlcará a Contratada, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
desta, justiÍicar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Primeiro - Será consideÍado justiÍicado o inadimplemento, nos seguintes casos:

e) acidentes quê impliquem retardamento na prestação dos serviços sem culpa da Contratada.

b) falta ou culpa da Contratante;

c) caso Íortuito ou forçâ maior.

Parágrafo Segundo - A aplicaÉo da multa poderá se dar com a retenção de parte ou de todo o valor
devido à Contratada, a qual será antecipadamente notificada pela Contratante.

DOS MOTIVOS DE RESCIS

Cláusula Décima Primeira - São motivos de rescisáo do contrato, independente de procedimento

iudicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133DO21.

Cláusula Décima Segunda - Presume-se a desistência da execuÉo dos serviços o atÍaso da

Contratada superior a 10 (dez) dias.

oA FrscALrzAÇ o
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Cláusula Décima Segunde - A Contratante, alravés de representante designado, efetuará a ÍiscalizaÉo
dos serviços prestados pela Contratada.

Parágrafo Único - Qualquer reclamaÉo sobÍe os serviços, dêverá ser feita pelo Contratante à
Contratada, por meio de notificaÉo a ser encaminhada pelo e-mail oficial que deverá ser informado pêla
empresa Contratada e/ou por meio de correspondência com aviso de recebimento. O não atêndimento
aos termos da reclamação, dentro de 05 (cinco) dias úteis a conlar da data da entrega da reclamaçáo,
facullará a rescisão contratual, sem prejuizo do estabelecada na cláusula décima terceira destê contrato.

Cláusule Décima Terceire - A Contratada fica obrigadâ â regularizar imediatamente os seíviços que nâo
Íorem realizados a contento.

DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS

Cláusule Décima Querta - O custêio das despesas decorrentes deste contrato, no presenle exercicio
correrá conÍorme dotaçáo orçámentária prevista para o exercicio 2021:

coDrGo ESPECIFICAçÁO
PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.03 SEC, MUN. DE PLANEJ, ADMIN, E FINANÇAS
02.03.04.'122.0003 Gestáo do Planejamento e da Administração e Finanças
02.03.04. 1 22.0003.2009.0000 l\4anutenção e Funcionamento da Sec. Mun. Planej. Adm. e Finanças
3.3.90.30.00 l\,laterial de Consumo

cootGo ESPECIFICAçAO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA I\iIUNICIPAL
02.04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO
02 04 12.122.0004 Gestáo de EducaÇáo
02.04.12j22.0004.201 5.0000 ManutenÇão e Func. Da Secretaria Municipal de Educaçáo
3.3.90.30.00 lvaterial de Consumo

coDtGo ESPECIFICAçÃO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.05 FUNDo t\rAN. DES. EDUC. BÁs. vAL. pRoF. EDUcAÇÃo

Gestáo de Educaçâo02 05 12 122 0004
02.05 12.361 .0004.2021 .0000 Manut. e Func. Do Ensino Fundamental - 40%
3.3.90.30.00 Materiâl de Consumo

cÓDrGo ESPECTFTCAçÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA IVUNICIPAL
02.06
02 06 12.361.0004

I\'ANUTENÇÃO E DESENVOLVI[TENTO DO ENSINO _ MDE
Gestão de Educação

02.06. 1 2.361.0004.2033.0000 l\4anut. e Funcionamento do Ensino Fundamental - MDE
3.3.90.30.00 lMaterial de Consumo

Av. Professor João l\,lorais de Souza. no 355 - Centro - Santa L do Paruá -
Home Page: www.santaluziadocarua.ma. gov.br
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coDlGo ESPÉcaFrcÃÇÃo
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTÉS E LAZER

02.o7 .27 .',t22.0005 Gestão do E e Lazet
02.o7.27 122.0005.2050.0000 l\4anutençáo e Funcionamento dâ Sec. lvlunic. de Esportes e LazeÍ

3.3.90.30.00 l\4aterial de Consumo

MA - CEP: 65272-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAÇÃo e rrrueruçes
CNPJ: 1 2.51 í.093/0001 -06

cÔDrGo ESPEcIFIcAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.08 SEC, MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENÍO
02.08.10.122.0006 Gestão da Saúde e Saneamento
02.08.'l 0. 1 22.0006.2052.0000 ilanut. e Funcionamento da SecretaÍia Munic. de S. e Saneamênto
3.3.90.30.00 Material de Consumo

coorGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.09 FUNDO MUNICIPAL DE SAU DE _ F[,lS
02.09.10.301 .0020 Saúde em AÇão
02.09.1 0.301.0020.2061.0000 Programa Piso AtenÇão Básic€ - PAB Fixo
3.3.90.30.00 Material de Consumo

cÔDtGo ESPÉCIFICAÇÂO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.09 FUNDO l\,lUNlClPAL DE SAUDE - Fl\,lS

Saúde em AÇão
02.09. 1 0.302.0020.2066.0000 l\.4anutençáo e Funcionamento do Hospital Geral
3.3.90.30.00 i4aterial de Consumo

cootGo ESPECTFTCAçÃO
PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.11 SEC. MUN. ASSIST, SOCIAL TRAB, CIDADANIA
02.11 .08.122.0008 Gestão da Assislência Social do Trabalho e da Cidadania
02. 1 1.08. 122.0008.2078.0000 Manut e Funcionamento da Sec. À4. de A. Soc. Trabalho e Cidadania
3.3.90.30.00 Material de Consumo

coorGo ESPECTFTCAÇÃO

02 PODER EXECUTIVO. PREFEITURA MUNICIPAL
02.12 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL _ FMAS
02.12.08.122.0008 Gestão da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02. 1 2. - 08.1 22.0008.2085.0000 Manut. e Func. do Fundo Mun. de Assistência Social - FMAS
3.3.90.30.00 Material de Consumo

DA VIG NCIA

Cláusula Dêcima Quinta - O prazo de vigência deste contrato ê de até 03 (três meses) meses, mntados
da data da sua assinatura, com efiúcia após a publicaçáo do seu eírato no Diário Oficial do Municipio
de Santa Luzia do Paruá-MA.

DA RESPONSABILIDADE

Cláusule Décima Sexta - A Contratada é íesponsável, direta e exclusivamente, pela execuÉo do objeto
deste Contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e preiuizos que,

na execuÇão dele venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Contratada ou para com
terceiros.

DrsPosrç ES FINAIS

Cláusulâ Décima Sétima - O presente contrato e todas as suas alteÍações e/ou adilamêntos deverão ser

divulgados no sitio eletrônico oficial do Município de Santa Luzia do Paruá e mantidos à disposição do
público.

Av. Professor Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Sânta Luzia do Paruá - MA -
Home Page: wv y. santaluziadcoatua. ma.oov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA OO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
AOMTNTSTRAÇÃO e HrueruçeS

CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

DO FORO

Cláusula Oécima Oitave - Parâ dirimir quaisqueÍ dúvidas advindas deste contrato, fica eleito com
exclusividâde o Foro da Comarcâ dâ cidãde de Sanla Luzia do Paruá-MA, rejeitando qualquer oulro por
mais privilegiado que seja.

E, por terem assim acordado, declaram âceitâr todas as disposições estabelecidas no presente
instrumento, comprometendo-se
(três) vias de igual teor e forma,
efeitos de direito

FLÁVIO JOSÉ HA DE ALMEIDA
Secrêtário bipal de Planejamento,

AdministraÇáo e FinanÇ€s
CNPJ/MF: 12.51 1.093i0001 -06

CONTRATANTE

n4nin deoarrê AfANo sfth
MARIA CLEONICE ARAUJO SILVA

wr. c. lnaú.,ro srlvA ARMARTNHo - ME
CNPJ/MF n." 05.338.537/0001-80

CONTRATADA

TESTEMU

Av ProfêssoÍ João Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluziadooâíua.mâ.oov.br
E-mail: assessoÍaesoeclalq qmail.com
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MUNICIPIO DE SANTA LIJZIA DO PARUA

DrÁmooFrcI^L
PODER EXECUTIVO

c

?"L

puBLrcAÇÃo Do poDER ExECt-Ttvo.....
TERvo DE RATrFtcaÇÀo...........................
RESENHA DE EXTRATO CO\TRATO,,, ..,,,
TERvo DE R{TrFtcÁ.ÇÀo
RESÉr-HÁ EXTR{TO DE CONTR.ATO.........
TERMo DE RATÍFICAÇÃo
EXTR{TO DE COr*TR{TO.
PUBLICAÇAO DE TERCETROS_ SA]YTAPREV .
puBLlcAÇÁo DE TERcrrRos - sA\TApREv
R{TtFICAÇÃolNExlctBlLlDADI.. .. ...........
EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIRILI DADE-

RECONHEçO a dispensa de Licirsçâo
fundâÍnenEda no aÍ.,-5. inciso II. da Lei de
Licitâçôes e Contratos Admiiristarivos (Lei D'
14.133). e em consonâlcia com o pârêce!
juridico e dâ controladoria acosBdo âos aurcs,
paTa A CONTRATAÇÃO DE E}ÍPRESA
PARA AeursrÇÀo DE sERvtÇos DE
DEcoRAÇÃo. RATIFICo, conforme
prescreve o arÍ. 72 panigral'o único. da Lci dc

SUNIARIO

RESENHA DE EXTR{TO CO}ITRATO

.01/01

.0 t/0 r

.01/01

..01/01

.tJl02

..01t02

..ol lul
..olto2
..01/03
..01/03
..01/03

PRXFEITURq. }tU\ICIPAL DE SÀNT-{ I,T]ZIA DO PART]Á

TER\ro DE RATIFtcAÇÃo

Licitaqões e ContÍatos AdminisEativos (Lei no

14.133). o De;pacho do ustrissimo Senhor
JOÀO PN'I{EIRO DE MELO, PrE§idEDtE dA

Comissão PefinaDente de LicitaÇão.
determinando que se proceda à publicação do
dev;do extralo. Santa Luzia do Paruá-MA, l0 de
sctembro de 2021. RONDI\ELE AZEVEDO
AGUIAR - Secretário Municipal de CulturÀ
Juvcnrudc, Turismo e Comunicaçào.

R$ 48,510,00 (quârenta e oito mil quinhentos
. dez resis); Í) vigêtrcir: até i7 de dezembro de
2021. de acordo com a dâia de assinatura do
contrato. g) Signâlários: pelo Contmtante:
RONDNELE AZEVEDO .{GTIIAR -
Secrerário f4unicipal de Culnua, Juventude,
Turismo e Comunicaçeo e. pela Contratadâ M.
c. ARAúJo ARltÁRrNHo - ME/ lLA,RrA
CLEoNICE ARAúJo sILvA - cJpJMTl
05.338.53710001 SaÍta Luzia do Paruá-MA. l7
de setembro de 2011. ROfIDINELE
AZE}'EDO AGTJIAR _ SECR-I,TÁR-IO
MTÀIICPÂL DE CULTURA..
JI-;\TT-TUDE, TURISMO E
coltul\.ICAÇÁo.

EDrçÀo cclxxvt - ANo I - sANra Luaa oo paRuÂ-t a, sExÍa+ElRA. 22 oE ouruBRo oE 202r - EDIÇÀo DE HoJE: PAG. 0l/0í

Diário Municipa!

Lei Municipal n" 41112O'15

RESENHA EXTRATO Df, CONTRÁTO DE
DIsPE:rsA PoR LIIIITE DE LIcITAÇÃo
\'031/2021. r) Espécie: Cortraro r" 12412021
lirmado em l7109/2021. enre a PREFEITURA
MUS.ICIPAL DE SAI{TÀ LUZLA. Do
PARUÁ.MÁJSECRETARIA }tU\ICIPÁL
DE CULTURA, JUVf,NTUDE, TURISMO E
coMU.-tcAÇÁo e lrÁRrA cLEoNtcE
ARAUJo sltvtuM. c. ARAúJo
ARMARINHO - ME - CNPJ/MF:
05.118.51710001-80 b) Objeto: con'Íâraçâo de
empÍesa para aquisiçâo de seniços de
decoraçâo. c) Fundamento tegal: An. 75.
inciso II. da Let de Licitações e CoDraros
Administratrvos (Lei n' lJ.13j), d) Processo
Administrrtivo nor 081/1021. e) Vâlor globel:



RXCONIIEçO a disp.nsa de Licitação
fundamentada no aÍ!. 75. inciso ll. dâ Lei de
LicitsÇões e Contratos Administrativos (Lei u'
14.131), e etu coísonância com o p.recer juridico e

Tf,Rl{O DE RATIFICAÇÁO

TER}IO DE RATIFICAÇAO

EXTRATO CONTRATO

PORT.{RI.{ S.-{IiTÀPREv

de Licitações e Contrâtos Administrati\os
1.1.133). o Dcspacho do llustnssimo Senhor AO
PINHEIRO DE MELO. Presidente da C
PcÍnaoeDte de Liciraçâo. derenninando que

AdDiDbtrrtivo u': 08I 2021. e) Valor global: R§
48.250,00 (qurreEtr e oito mil dDzeEtos e

ciúquetrtr re.is): f) Vigêoci.: até l7 de dezembro de

2011 de âcordo com a data de assinatum do contrato.
g) Signaúrios: pelo Conratanre Fúl.lO JOSÉ
P{)ILHA DE ALME.IDA - Secretáio Municrpal
de Pla[ejamento. Administraçào e FilaDçâs e. pela

Contratada M. C. -aRÂUJO ARMÁRINHO - ME/
MARJA CLEOVCE ÂRAÚJO SILVA .
CNPJ/MF: 05.338.537/000t Sanra Luzia do PaÍuá-

MA, 17 de serembro de 2021. FLÁI]O JOSÉ
PÂDlLlLÀ DE ÂLMEIDA Secretiiria Municipal de

Planejamenlo. Adminislrâção e Finanças PortaÍia n"

003r2021-GP.

PAG

RICA

dâ conlrcladoria acostado aos âutos, para A proceda à pubJicação do devido extrato. Santa Luzia

CoNTRÀTÁÇÃO DE EIÍPRESA P.{R{ do Paruá-MÁ. l0 de serembro de 2021. FLÁuo
FORNECIIIÍENTO DE ÂRTIGOS DE JOSÉ P,{D[LEÂ DE ALMEIDA SCCTETáTiâ

AVIAMENTOS E ARMÀRINHO. RATIFICO. Municipal dc Plancjamento, Administraçio c

conforme prescreve o art.72 panigralb ú co, da Lei finaDças Portaria oo 003/2021-CP.

RXSENHA EXTR{TO CONTR{TO

RICONHEÇO a dispensa de Licitação
tir[dametrEda no art. 75, inciso II. da Lei de
Licitaçôes e Contrâtos Administrativos íLei n"
1J.133), e em consonáncia com o parecer juridico e
da controladoria acoJrado aos autos. pam â

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FABRICAÇÀO DE ARTf,S EM PEÇAS DE
FERRO PARA DECO&{ÇÁO !AT.A.L|§A D S

AVEN'ÍDAS DA CIDÀDE, INCLL'INDO
MO\TAGEM E DESMO:TTAGEM. RATII'ICO.

confornrc prcscÍcve o an- 72 patigraÍo único, da Lci
de Licitaçôes e Contratos Adm[isrativos (Lei n"
l4.ll3). o Despacho do Ílustrissimo Seúor JOÀO
PNHEIRO DE MELO, Presidente ds Comissão
PermaÍeme de Licitação. detenEinaDdo que se
proceda à publicação do devido extraro. Ssnla Luzia
do Paru MA. l0 dc setembro de 2021.
RONDINELI AZEVEIX) ACUIAR - Sccretário
Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e
Comunicação Poruria n" 00ó/202 l -GP

085/l0ll. e) Valor globrl: Rg 41.250,00 (quârent.
e uE IDil duzentos e cinquetrt reais); 0 Vigêuci.;
até t I de dezembro de 20f1, de acordo com a data do
assrnalura Jo oontrato. g) §ignatário§: pelo
ContraEnrei RON'DIIIELE AZE\TDO AGULA.R -
SccreráriD Municipal de Culur& Juvcntude. Turismo
e Comunicação c, pcla Conúaiada: MARIA DA
PAIXAO CARDO§O VERÁSATICA
}IATIRIAL DE CONSTRI-:ÇÃO, FERRO E
ALUtrIL\IO . EIRELI - CNPJ/MF:
l.{.76i.ó99/0001-5ó. Sanla Luãa do Paruá-MA. tl
de outubro de 2021. RONDIIiELE AZEVEDO
AGLTIAR _ SECRETÁRIO MTiI{ICIPAL DT
CULTURA JUVENTUDE, TURISMO E
COMUI\-ICAÇÀO.

PROTÂRIA N" 16/2021. DE I I DE OUTUBRO DE
2021. Considerando o disposto na Lei Municipal n'
38212014, e o quc consra no Processo n" 09/201I , O

PRESTDENTE DO I\STITUTO DE
PRE}'IDÊ}ICIA SOCIAL DOS SERi'IDORES
p[]Bltcos Do vt-NICípro DE SÂNTA LUztÂ

EDIÇÃO CCLXXVI - ATTO I - SANÍA LUZA DO PARUÁ.TTÂ, SEXTA.FEIRÁ. 22 DE OUTUBRO OE 2O2I - EDIçÀO - EDIÇÀO DE HOJE: PAG 2/4

R"ESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPE\SA POR LIMITE DE LTCITÁÇÀO \'
031/2021. a) Especie: Conrato n" 125/2021 finoado
ein I'l/@12021, entrc a PREFEITURA
}TUNICIPAL DE SA:{TA LL'ZIA DO PARI-i.
MA,iSECR.ETARIA IIIUNICIPÂL DE
PLÀ\EJANT-T,ITO. ADI}trIi IS TRAÇÂO L
FNA:{ÇAS e MARTA CLEONICE .\RAÚJO
SILVA/M. C. .{RÂÚJO AR\tr{RIIiEO - }ÍE _

CNPJ/MFr 05.338.517/0001-80 b) Objeto:
conrratâçào de eÍDpresa paÉ foIneclmeDlo de âíigos
de aviameÍltos c armannho. c) Fuodlmetrto L€gel:
Aí.75, inciso ll, da Lei de Licitações e Contratos
AdúinisaÀtvos (Lei Íl' 14.133). d) Processo

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPE§SA POR LL\trTf, DE LICITAÇÀO T"
030/2021. r) Espéci€: ConrÉlo n' 128/2021 firmado
em Il/10/2021. entre a PREFEITI_;RA
MUN-ICIPAL DE SANTA LUZL{ DO PARUÁ-
MA/SECRETARIA Mf;\ICIPAL DE
CULTURA, JUVENTT.;DE, TLRÍSMO E
COMI'NICAÇÃO E IEIGA }'ÁTERIAL DE
coxsTRLÇÁo. FERRO E ALUMIN|O -
f,lR-ELl - CNPJ/MF: 14.763.699 0001-56. b)
Objeto: coltratação de elúpresa para fabricaçào de
aÍtes em peças de ferro para decomção natalina das
avenid2s da cidade. incluindo rnontagem e
desmonhgem. c) Fuíd.lleoto Legsl: Aí 75, inciso
II. da Ler de Lrcirações e Conrralos Adminisro(vos
(Lei n' l4-133), d) Procrsso Administrativo n.:
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DO PARUÁ-MA. no uso de suis arribuições legais,
R"ESOLVE:_ Àrt. l'- CoNCEDER Apose âdoria
Vblunliria por ldade e por lempo dc Contribuiçâo,
com proventos integrais. à Sra. MARIA DA
CONCEIÇÀO SILV'A, rnatricula 24693-1, ocupante
do cargo de Auxiliar Operacional de Scrviços
Di\ ersos - AOSD, do quadrc lirncional da Secretaria
Muoicipal de Educaçào. com fundameoto lega.l no
aí. 1", I, ll III. e paÍigrafo uoico da EC n" .{7/2005

clc atrt. 62. t, tr. III, e § 2'. da Lei Municipal n"
382,'2014. Aí- 2" - Os prolenlos iniciais serão
composios prjrl R$ L100,00 (mil e cem reais)
conespondcntcs ao Vcncimcnto Basc: RS 275.00
(duz€n1os c sctcnta c cinco rcais) oorrúspondcntcs ao
Adicional de Temçro de Sen iço - 5%: e R$ 220,00

PORTARLA N" I7I2O2I. DE II DE OUTUBRO DE
2021. Considerando o disposto na Lei Municipal n'
382i2014. e o que coosta oo Processo n" 10/2021. O
PRESIDENTE DO INSTITL'TO DE
PREVMÊNCIA SOCIAL DOS SERI'IDORES
PÚBLICOS DO MUNIC,PIO DE SANTA LUZIA
DO P.{RL'Á-MA. no uso de suas atribuições legais,
ROSOLVE: An. l'- CONCIDIR Pensào por
Voíe ao Sr MAXOEL FERIiA-\DES
NIESQIJITA, cônjuge da ex-servidora púbiica
municipal lalecida e âposeDtâda Sra. ROSIMAR DE
OLIVEIRA MESQUITA. corn fuídâúento legâl no
An. 2', inciso I. da Lei Federâl r". 10.887/2004. o
Art.E"- inciso I e § 5'e Aí.47. inciso I. da Lci
Municipal n" 182/2014. Art. 2'- O valor da inicjal da
pcnsão scrá composto por: RS LI0O,00 (mil c ccm

OBJETO: CONTRA.TAÇÃO DE
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSL'I-TORIA ruRÍDICA
ESPECIALIZADA. EM GESTÀO PÚBLICA.
NA AREA DE CONTROLE INTERNO.
CONSULTORIA QUANTO AO
ACOMPANI{AMENTO DE CONTRATOS
JT]IiTO A CONTROLADORL{ GERAL DO
MUNTCTPIO E DI\ERSAS SECRETARIAS
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. O Scnhor
Prefeito do Municipio de Santa Luzia do Paruá-
MA, no uso de suas atribuiçôes legais, que lhes
sâo conferidas por Lei e: CONSIDER-$IDO a
justificatila apresenrada pela Secretaria
Municipal de Planejameato, Administração e
Finanças. o Parecer Juddico da Procuradoria
Municipal e a manifeslaÇào exarada pela
Cornissão Psrmaneme de Licitação que presidiu
os trabalhos da elaboração do presente pÍocesso
licitatório na modalidadc Inexigibilidade.
CONSIDERÁNDO a configumção da siruaçào
prevista no art. 25, inciso [I, combinado com o
art. 13, inciso III da Lei Federal n" 8.óó6193 e a
necessidade da rcalização da çontratação em

(duzentos e vinte reais). corÍespondentes
Gmtificação por Grâu de Escolaridade - 2r

toralizando R$ 1.595.00 (mil quinhentos e noven
cinco reais). com frrndamento no arligo 94. capul-
1'e 3'. da Lei Municipal n" 04. de 17 de jabeiro de
1989; aÍtigo 6ô. :s 2'. incisô I. e § 3". aÍtigo 7' e anigo
E". da Lei MuDicrpal n'314i2011: com vigéncia â

paíir de 0l de outubrc de 2021. ,{í. 3' - Esta

Portâriâ eDtra enr ügor na dala de sua publicação.
GASTIIETE DO PRESTDENTE DO INSTITUTO
DE PRTT'IDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚ'BLICoS Do MLTNICIPIo DE SANTA LUZIA
DO PÀRUÁ. EM II DE OUTUBRO DE 202I,
ANTOMO ADAIR COSTA DE SA - DIRETOR
EXECUTIVO,

reais) correspoDdeates ao veÍcimeÍto Bâsei R$
i ó5,00 (cenlo e sessenta e ciDco reais)
conespondentes ao Adicioral de Teúpo de Sewiço;
rotaliz&do RS 1.265,00 (mil duzerros e sesseDh e

cinco reais). com fundamento anigo 94, copr.. §§ l"
e 3", da Lei Municipal no 04. de 17 de janeiro de

1989; com vigência a paniÍ de 0l de outubro de

2021. Art.3" - Esta Portaria entra em vigor na data
de suâ publicaçâo. DÊ§E crÊNcrA. PUBLTQUE-
SE E CUMPRÂ§E. GABINETE DO
PR-ESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÉNCtÂ
SOCIAL DOS SER\'IDORES PÚtsLICOS DO
MTNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. EV
II DE OL;ILÍBRO DE 202I. ANTOMO ADAIR
COSTA DE SA_ DIRETOR EXECUTIVO.

questão: DECIDE: Recoúecer e RATIFICAR
o pÍesente processo administrativo de
inexigibilidade de licitaçào com vistas à

contÉtâção díreta da empresa PEDRO BRAID
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA; inscrita no CNPJ sob o n"
26.694.651/0001-12. com sede na Rua Beija-
Flores. n' 20. Baino Ponta do FaÍol - CEP:
65.077-150 - Sâo Luis-MA, repÍcscntada pelo
Sr. PEDRO DURANS BRAID RTBEIRO. para
exccução dos serviços de contrataçâo de
escritório de advocacia para prestaçâo de
seniços de assessoria e consultoria jurídica
especializada. em gestâo pública. na área de
Coatlole lnterDo, Consultoria quaoto ao
acompaúamento de cottratos junto a

Contrcladoria Ceral do Município e diversas
§ecretarias de Santa Luzia do Paruá. A presente
RATIFTCAÇÂO será publicada. no Quadro de
Avisos dâ Prefeitura Municipal de Santa Luzia
do Paruá e dernais órgãos oÍiciais de
publicidade, pela Comissão Permanente de
Licitação, de acordo com o artigo 26 da Lej
Federal nô 8666193, de modo a tomar público o
Íesultado do certame licitarório, como lambém.
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paÍa que produza seus legais e juridicos et'eitos:
Notirique-se o contraaado parâ ossinrtur.r do
contrato. Publique.se. Santa Luzia do Paruá -

RESENHA DE CONTRATO DERIVADO
DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N"
00612021. a) Espécie: Contrato Íro 0129/2021,
firmado em 11/10/2021. entre a PREFEITURÀ
MU\ICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE PLA,\EJAMENTO.
.{D}IIr{ISTR.{çÃO E Fr\ANÇA. e a

empresa PEDRO BR{ID SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA; in'crita no
CNPJ sob o n'26.691.651/0001-12. b) Objeto:
conrrataçâo de escritório de advocacia para
prestação de serviços de assessoria e consultoria
jurídica especializada, em gestào pública, na
área de Controle Intemo. Consultoria quanto ao

acompanhamento de çontratos junÍo a

Controladoria Geral do Municipio e diversas
Secretarias d€ Satrta Luzia do Paruá. coÍrforme o
que dispõe o telmo de referência- c)

EXTRATO DE CONTR{TO I\EXIGIBILIDADl]

Fundamento Legal: Lei n' 8.666/1993, e Lei
Complementar n' 123. de 14 de dezembro de

2006i e legislação penineote considerada as

alteraçôes posteriores das referidas normas. d)
Processo: 091/2021-CPL: Valor Global: R$

180.000,00 (çento e oitenta mil reais); g)
Vigência: data da assinatura até ll de outubro
de 2022. g) Signauirios: pelo Contratante.
SECRETARIA MTiI{ICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ADNTII{ISTRAÇÀO E
FNÀ\çAS - FLÁVTO JOSÉ PADILEA DE
ALMEIDA e. pela Conbatada: PEDRO
BRÁID SOCTEDADE NDIVIDUAL DE
ADVOCACIÀ"EDRO DL-RÂIIS BRÂID
RIBEIRO - Santa Luzia do Paruá-MA. I I de
OUfubrO dE 202I. JOSÉ FLÁVTO PADTLHA
DE AIMEIDA - Secreúrio Municipal de
Planejamento. Administrâção e Finanças.
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PODER EXECUTIVO

qo@qmail.com
SITE: www.sentâluziãd oDaíua.ma.oov.br
E-mail: assessoriaes

ESTADO DO MARANHÃO
DTARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZA DO PARUÁ

Av. Proí. João Moraes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272400 - Santa Luzia do Paruá-MA.
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MA. 0E de outubro de 2021. ANTONIO
I'ILSON MARREIROS FERRÂZ - Prefeito
Municipal

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ MARIA NEIOE DE SOUSA GOMES
Prefeito Í[unicipal WYLLYAM PINHEIRO Âllinado d. Íohá dieitar po, Chefe dê Gâbinete

RoDRIG uE5:3805000s H§lff1|ji:&?,",
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WYLLYAÍII PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Espêciâl - I

Credenciado para publicaÉes
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qM, ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO No 1251202',!

ORIGEM: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças.

CNPJ/MF:

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

ARTIGOS DE AVIAMENTOS E ARMARINHO.

VALOR TOTAL: R$ 48.250,00 (quarenta e oito mil duzentos ê cinquenta

reais).

VIGENCIA: 17 de setembro de 2021 a '17 de dezembro de 2021

DATA DA ASSINATURA: 17 de setembrc de 2021

Av. ProÍessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centío - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmâil .com

CONTRATADA: M. C. ARAÚJO SILVA ARMARINHO

08.la6.543/0001-72.

/íí'\6\q$j,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFE]TURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: í 2.51 1.093/0001 -06

=
L

CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicaçÕes dessa municipalidade o(s) extrato(s) referente(s) ao(s) contrato no

12512021 , Processo Administrativo n' 08212021 , firmado entre a Secretaria Municipal

de Planejamento, Administração e Finanças e a empresa M. C. ARAUJO SILVA

ARMARINHO - ME: CNPJ/MF no 05.338.537/0001-80, referente ao processo

licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇAO N" 03212021 .

Santa Luzia do Paruá-MA, 17 de setembro de 2021

JOAO DE MELO
Comiss o

Av. Professor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luziã do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Pagei www.santaluziadooaÍuâ.ma.qov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.com

de Licitação
Presidente

s
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
GNPJ: 12.51 1.093/0001-06

't-

^-/

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

PROCESSO DE DTSPENSA DE LTC|TAÇÃO No 032t2021

OBJEÍO: a contratação de empresa para fornecimento de artigos de aviamentos e

armarinho.

Tendo em vista que os procedimentos representados pelos presentes autos

foram realizados êm estrita observância às normas que regem o processo regular da

modalidade escolhida e finalizado todos os atos pertinentes a seu devido

prosseguimento e conclusão, o Presidente da Comissáo Pêrmanente de Licitação -
CPL, no uso de suas atribuições, procede ao encerramento do Processo de

Dispensa de Licitaçáo no 03212021 .

Santa Luzia do Paruá-MA, 20 de setembro de 2021

JOÃO O DE MELO
Comissã de Licitação

Presidente

Av. ProÍessor João l\íorais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Pag e. @!v.§antaluziadoparua.ma.oov.br

E-mâil: assêssoriaespecralqp@qmail.com
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DE (ONTAS §\

REcrBo DE ENTREGA DE TNFoRMAçÕes oo pRocEsso oe corurReraçÃo

COD: í68275

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

T|PO: CONTRATAÇÁO DTRETA

Trpo CoNTRATAÇÃO: LTC|TAÇÃO DTSPENSAVEL(ART.24 DA LEt 8.666/93)

PROCESSO: 082 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 07 de Abril de 2022 ás '16:31:06 com o númêro 1ô49359866492.

São Luis, 07 de Abril de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Av. Carlos Cunha, s/n Jaracat, - Sáo Luis(MA) - CEP 65076{20 Telefone: (98) 2016$000
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TRIBUNAL DE (ONTAS

RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAçÔES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 25'1385

ENTE FEDERATIVO: Sanla Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCESSO: 082 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 125 12021

CONTRATADO: M. C. ARAUJO SILVA - ARMARINHO - ME

CNPJ CONTRATADO: 053385370001 80

DATA ASSI NATU RA: 17 I Og 12021

VALOR: R$ 48.250,000000

Recibo emitido em 07 de Abril de 2022 ás 16:38:26 com o númeÍo 1649360306096

São Luis, 07 de Abril de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Mâíanhão
Av. Carlos Cunha, s/n Jaracati - Sâo Luís(MA) - CEP 65076-820 Telefone: (98) 20166000


